
C ~ D I G O  C I V I L  BRASILEIRO(")  

TITULO PRELIMINAR 

Da lei H, sem objedo e --*-- 

O Código Civil contém as leis que definem a capacidade jurídica 
e regulam os direitos e obriga$&, ou sela dos cldadãos entre si, como 
meros pam~culares, ou seja entte os cidadãos e o Estado nas questóes 
de propriedade e direitos individuais, excapto na parte que for regulada 
por kgislaÇáo eeFpecial. 

Entende-ao por direita, neste senado, a fatuidade m m l  de pra- 
ticar ou deixar de pratica1 os actos que a lei não proíbe- e por 
obrigaçáo a necessidade moral de praticar ou deixar de prancar 05 actor 
correspondentes ao direito de outrem 

(1) A Reursla do Faculdade & Dzretto da Unniersrdode de Luboa regoz$a-se 
com o Jacto de poder reproduzir nas suas pagmas o presente pro~ecto (parual) 
dc Código Civil Branleiro da autoria do Visconde de Seabra, que julga medito 
e cujo manuscrito lhe foi amiielmente faculiado, com autorizapo de publ,. 
ca@o, pelo seu actual proprietbrio, o Ex Sr Dr Augusto Raul de Seabra, 
JUIZ no Ultramar e descendente do gloriox, auto1 do reier~do projecto 



REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO 

Os diseiws e obngaçóes do d d á o  emanam: 
I .0 - Da própria nantreza do homem; 
z ." - De facto e vontade próptia rndependentemente da coope- 

raçáo de outrem; 
3."- De facto e vontade própria e de outrem conjuntamente. 
4 O- De mero facto e vontade de outrem; 
5 O- De mera dispostçáo da lei. 

A lei civil especifica e regula todos estes direitos, assegura a sua 
fruigo, declara os casos em que o cidadão os pode perder ou ser 
inibido do seu exercício, e derermina o modo como deve ser prote- 
gido no caso de intapacidade pessoal. 

h n w  5.' 

A lei civil é igual para todos e. náo faz disunçáo de pessoas, 
nem de sexo, ercepto nos casos em que a própna naniieza das coisas, 
ou a conveniência pública uítperiosamente o exila, e forem expres- 
samente deuetados. 

hnco 6.' 

A lei civil náo $e ser aplicada com ofensa de direitos legiuma- 
mente adquuidos antes da sua ptomdgaçáo. 

Ningu&n pode exmr-se de cumprir as obrigaçóes Impostas p~ 
ki a pretexto de ignorância ou desuso da mesma lei. 

0 s  actos, prtanto, praticadoi contra a disposição da lei, quer 
seja proibinva, quer precepnva, importam ndidade, excepto- 

r ." - Havendo declaraçáo expressa em connário, 
i."-& a lei ~nfn'n~ida náo for de interesse e ordem pública, 

e os interessados nisso convierem. 

A lei que faz excepção áoàr regras gerais não pode ser apl~cada a 
nenhum outro caso não e s p f d o  na mesma lei. 

Toda a lei que reconhece um direim legitima os meios i,ndis- 
pensáveis para o seu exerácio, náo sendo esses meios expressamente 
proibidos. 

ARnco 11." 

Quem em conformidade cam a lei exerce o própio direito não 
responde pelos prejuízos que possam resultar desse exera'ao. 

Os mbunais não podem, sob pena de denegaçáo de jumça, 
abster-se de julgar as questóes que Ihes brem suhmecidas a pretexto 
de falta, ou deficiência da lei 

Se as questóes sobre direitos e obngaçóes não puderem ser resd 
vidas nem pelo texto da lei, nem pelo seu espkito, fim e moavos, neni 
pios casos dnábgos, previstos no presente código, serão decidida 
segundo os princípios gerais de direito. 



REVlSTA DA FACULDADE DE DIREITO CÓDICO CML BRASILEIRO 

PRIMEIRA PARTE 

LIVRO WNICO 

Da capacidade civil e seu exercício 

A capaadade civil adqiiue-se pelo nascimento do indivíduo, 
com vida e figura humana, mas desde que é concebido tem d~e i to  

protecçáo das leu e haverá os dire~tos que lhe recaírem durante a 
gestação. 

h n w  2 . O  

A capacidade jundm é inrlienável como qualidade congénita 
do homem, ser in~ellgente e livre 

A qualidade de cidadáo bras~leiro, ou de estrangeiro, é deter- 
minada segundo a consnmiçáo polkica do Irnpéno, assun c m o  os 
casos ou modo por que pode o cidadáo perder e recuperar a sua 
na( ionalidade. 

Tanto os nacionais como 05 cvtranga~ros gozará0 no h p é n o  
de iguais direitos civis, salvo nos casos espeaficados na h ou esnpu- 
lados em tratados ou convencóes internacionas. 

A mulher legitimamente casada segue a condiçáo nvil do mando. 

A res~dência do wdadáo brasileiro em país estrangeiro, enquanto 
náo perder a sua nacionalidade, não o exme da su)eiçáo às leis 
nacionair concesnences à sua czupacidadr, estado e propriedade imobi- 
liária, situada no I~npério, enquanto aos actos que houverem de 
produzir nele os seus efeitos. A forma excerna dos actos será, todavia, 
regida pala lei do lugar, se não puder conformar-se com a lei do 
Impéno. 

h n w  7' 

Rec'sPmcamente ao estrangeiro máo apl1çadas as leis do seu país 
concenrentes à sua capacidade, estado e propriedade imobiliána ali 
situada. 

hnco 8." 

Os filhos de pais estrangeiros naicidos no Império, enquanto 
se não emanciparem, ou não chegarem à maioridade, seguirá0 a con- 
dqáo ctml de seus pais. 

ARnw 9.' 

O cidadáo brasileiro que contralr obngaçóes em ~ a í s  estrangeiro, 
poderá ser demandado no Impéno peIos nacionais, ou estrangeiros. 
com quem as haja contraído. 

Os estrangeiros podecio set igualmente demandados Frite as 
justiças bras~leiras, pelas obngaçóes contraídas com bra&~ros em país 
estrangeiro, sendo encontrados no Império. 
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Os estrangeiros podem ser outrossim demandados por outros 
estrangeiros perante as justiças brasileiras por obrigafóes contraídas no 
Irnpéno, se nele forem enwnaados. 

O dimsposto nos amgos precedentes deve entender-se sem prejuízo 
do que fica disposto no art: 4 O. 

Os estrangiros que intentara algum ple~to perante as justtças 
-brasileiras ptestaráo cauçáo idónea a todo o julgado. 

As sentenças proferidas nos mbunais estrangeiros sobre d~rertos 
civis enae estrangeiros e brasileiros poderão ser executadas no Impéno, 
náo sendo contrárias às leis do país, nos termos declarados no Código 
de Processo 

TITULO I1 

Da "=r=*a*de drnl das c o m  ,Bes e assoct=pões 

As corporações e associações tempárias ou perpétuas, estabe- 
lecidas com algum fim, ou por motivos puramente de wtdidade 
ou de utilidade pública e pamcular conjuntamente, gozarão de perso- 
nalidade jurídica nas relações civis ralarivas aos interesxs legímos 
do seu inmtuto, achandese legalmente autorizadas, salvas as restciçóes 
consignadas na lei. 

h. c o q ~ ~ r a ~ & s  ou assxiaçóes penpAtuas náo poderão porém 
adquirir por título oneroso bens imobiliários, excepto sendo fundos con- 
salidados ou rmóveis indlsFnsáv&s aos fins do seu insatuto. 

5 único -Neste último caso precederá licença leghnva. 

Os bens m&llrános que as c o y g ó e s  ou associaç&s pnpé- 
ma3 adquirirem por título gratuito náo sendo fundos consolidados, 
ser50 convertidos nesses rnesnos kndos dentro de um ano, sob pena 
de wrem encorporados na Fazenda Nauond. 

§ único. É aplicável a estes bens o di9posto na Úluma cláusula 
do anigo antecedente e seu parágrafo. 

São constderados como copraç&s ou assocla<ões penpétuas para 
os efeitos indita&s nos dois amgos 

I "-As asx>ciaç&s ou corporaçóes por tempo iIimitado, 
7 - As corporayóes ou asxtciaçóes por tempo limitada, que náo 

tenham por oblecto mteresses materiais. 

Exunguindese de qualquer forma as carporaçás ou associafões 
espeaficadas no amigo antecedente seráo seus bens incorporados na 
Fazenda Nacional, se ouuo demno não estiver prwrsto na instimição 
ou em lei espia1 anterior. 

O Estado, a %reja, as Províncias, as Câmaras Municipais, Juntas 
de P~ró~u ia ,  e quaisqiier hindaçóes ou estabelecunentos púb!tcos de 
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instruçáo ou piedade gozará0 de personalidade jurídica no exeráçio 
de seus respectivos direitos civis, excepto na paste em que a lei dispuser 
o connáno. 

hnco 2 1.0 

Nem o Estado nem qualquer oacra c01poraçáo ou estabeleci- 
mento ou associaçáo gozarão do privilégio denominado - restrt~$gáo 
por interro. 

A~nw 22." 

As associações puramente de interesse pamculm sáo regidac pelas 
regras do contrato de soaedade civ~l ou metcannl. 

Da --E a"Y- de dvil nas r-'=* locais 

DO domicílio voluntário 

ARnw 26." 

O ndadáo pode tnar, onde lhe aprouver, o seu domicílio, decla- 
rando a sua intençáo e vontade perante a municipalidade do res- 
p v o  concelho. 

B único - O Governo decretará a forma e condi~ks d a e  
registo. 

Arnu, 27: 

O cidadáo que pretender mudar seu domiáho deverá dedaar 
a sua intençáo ,perante a municipalidade do lugar que de- e perante 
a municipalidade do lugar que elege. 

O exercício dos dirertos, e o cmprimenéo das obrigaçóes civis é 
detmlnado ordinànamente pelo domicílio do cidadão 

Diz-se domidia o lugar em que o cidadáo tem a sua moradri 
fixa ou permanente. 

ARTIGO 25." 

O domrcíiio pode ser voluntário ou necessár~o O volundno 
depende do arbímo do udadáo; o necessário da disposiçáo da ler. 

A trandctência do domtcílio porém náo se considera realirada 
senáo desde o dia em que for averbada na anuga munic~~alidade a 
declaraçáo feita na outra. 

hnGO 2 9 "  

O cidadáo que náo nver fixado o yeu domicílio na forma sobre- 
dita será havido por domiciliado no lugar em que for encontrado. 

Os udadáos podem todavia eleger domicilro partuular para o 
curnpmento de actos determinados, que a lei náo haja sujeito 3 

certo domicílio, mas náo deixá-lo ao arbítrio de outrem, contanto 
que o façam por exrinira ou auto píyblico. 
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§ bico- Esta obrigaçio não se invalida por morte dos k p u -  
lantes, transmitese nos herdeuos, salvo se houver declaração expressa 
em contrário. 

Do domicílio necessário 

Os menores náo emancipados teráo por domidio o dmicflio 
do pai ou mãe, a cuja autoridade se acharem su~eitos, e na falta ou 
impedimento legal destes terão por domicílio o de seu tutor 

Os maiores sujatos a tutela teráo por domicílio o domicílio de 
seu tutor. 

h n w  33.0 

A mulher casada segue o domialio de seu marido, salvo nos 
casos que serão exceptuados. 

Os maiores ou menores emancipados que servirem ou trabalharem 
habitualmente em casa de outrem, teráo por domicílio o da pessoa 
a quem semem se com ela habitarem, salvo o disposto nos t rês  artigos 
precedentes. 

ARnco 35.0 

Os funcionános pe@uos teráo por domicílio o lugx em que 
exercem o seu emprego Os demais arrypregados teráo igual- 
nwitc  por domicflio o lugar em que exermm suas funções, salvo tendo 
optado por ouuo domycílio, nos termos do art 26.' 

Os militares arsegimentados teráo o seu domicílio no lugar em 
que o seu Gripo estiver de guarniçáo. Os d a r e s  náo arregma- . 
tados tetão o seu domicíl~o no lugar em que estiverem de xrvip,  
salvo se riverem furado o seu domicílio em outra parte, nos termos 
do m." 26.'. 

ARnco 37.0 

O domicílio dos empregados civis (art.0 35.') f~xa-se pela posse 
do emprego ou pelo facto de entrarem no exercício de suas funçóes. 
O domicílio dos uniiitares determina-se pelo seu assentamento de praça. 

As coqmrações, asmações e as demais fundafóes ou estabeleci- 
mentos que gczem de indivdualidade jurídica (terá0 por domicílio o 
lugar em que estiver a sede da sua administração. 

Os condenados a prisão, desterro ou degredo terão por domicílio 
o lugar em que emverem cumprindo a pena Imposta, excapto enquanto 
às obrigações contraídas antes do delito ou crime, pou enquanto a 
estas conservario o seu anago domicílio, se porventura o ttvessem. 
Enquanto porém não forem transferidos para o lugar da pena, teráo 
o seu dom~álio no lugar em que estiverem retidos. 

A mu&er do condenado qw o não acompanhar para o lugar do 
degredo conservará o seu antigo domicílio enquanto o não ttansferir 
legalmente. 

ARTIGO 41.' 

O domicíiio necessário cessará desde o dia em que cessar o facto 
de que depende. 
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CAPITULO I1 

SECÇÃO I 

Da curadoria provisória 

Desaparecendo qualquer pessoa do lugar de seu domicílio ou de 
sua residência, sem que dela se saiba parte, e não haja deixado pro- 
curador, ou quem leghmrnente administre seus bens, e sendo 
necessário prover a este respeito, ser-lhe-á dado curador $0 juiz 
competente. 

h n w  43 

Sáo hábeis para requerer a mencionada curadoria todos aqueles 
que possam ter interesse na conservação dos bens do ausente e na sua 
hlta o curador geral dos órfãos. 

Na escolha do crirador dará o juiz preferência aos herdeiros presu- 
midos, e na sua falta aos que maior interesse possam te1 na conser- 
vação dos bens do auiente 

ARnco 45.O 

O curador nomeado .receberá , p r  inventário os bens do ausente, 
e prestará fiança ou hi,peca pelas importâncias dos valores mobi- 
116rios. e do rendunento líquido dos bens imobiliários por um ano. 

§ 4,nico -Se o curador não puder prestar a cauçio requends 

serão postm em depósim os valores mobiliáios, que se possam con- 
servar ùtilmente, e os demais serão vendidos em leilão e o seu produto 
bem como os outros capitals será empregado em valores produtivos 
que ofereça,m suficiente garantia. 

0 s  poderes do curadar provi.sÓmo limitam-se aos actos de mera 
adminimaçáo, mas deverá pntícar os actos conservatórios e propor 
as acções de a j a  omissão possa resultar prejuízo ao ausente- bem 
como será competente para representar o ausente nas acções que contra 
ele forem intentadas. 

ARnp 47.' 

O curador provisório dará contas anualmente, conservando a cau- 
çáo x continuar na admnisaação. 

O curador provisóno haverá seis por cento da receita líquida que 
realizar. 

ARnco 49." 

O curador geral dos órfáos é encarregado de velar pelos inte- 
resses legítimos do ausente, e será sempre ouvido nos actos judiciais 
que Lhe disserem r e F t o  

Sendo intentado algum pleito contra o ausente, que nio tenna 
curador ou quem legalmente o represente, ser-lhe-á dado curador espe- 
cial que o defenda no ple~to. 

A madona proviGria termina 
r ." - Pela volta do ausense; 
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2." -Pela nomea& efecuva de curador tiasante; 
j.o- Pela c e m  do f h m e n t o  do ausena; 
4.'- Pela rnstahçáo da curadona definiuva. 

SECÇAO I1 

Decomidos quatro anos dede  o dm do desapar-ento do ausente 
sem que dele se soubesse pane, ou desde o dia em qur se receberam 
as suas Ylumas noticias, poderáo os seus herdwos presumidos ao 
tempo do desaparecimento, ou das ultenores notícias, comprovada a 
ausência, com assistência do curador geral dos órfáos, requerer a 
entrega dos bens do ausente, exepto se tiver deurado procu,tadoc 
bastante, pois neste caso só poderáo requerer a dita entrega passados 
dez anos desde o desaparecimento, ou das Últimas notícias. 

Os herdeiros poderáo contudo requerer passados os quatro anos 
nos cermos sobreditos, que o procurador preste caufáo suficiente, se 
ocorrer justo receio de idvência ;  e quando este a náo possa ou náo 
queira prestar, julgar-se-áo cessados os seus poderes. 

A sentença que defenr a curadona definitiva não poderá ser pro- 
fenda sem que o ausence tenha stdo ootiEicado por éditos, publiicados 
com antec~~açáo de seis meses na folha oficial da respectiva Relagáo, 
e nas partas da igreja paroquial do último domrcílio, ou residência do 
ausente, nem poderá ser dada à execução s e m  que decorram quatro 
meses desde a sua publicayáo na forma sabredita. 

Se o ausente tiver deixado testamento cerrado, o juiz, antes que 
prolira sua sentença, mandará proceder à abertura do testamento a ftm 
de o tomar na devida consideraçáo. 

Defenda a curadona definitiva tanto os legatátios como aqueles 
que tiverem direito fundado a alguma parte dos bens do ausente podem 
reque r  que esses bens hes sejam entregues. 

Se os herdeiros do auwnte náo se apbesentarem em ~uízo a reque- 
rer a curadoria no prazo declarado no art.' gz.', poderáo os interessados 
indicados no artigo precedente requerer a entrega dos bens a qar 
nveteõn direito, jurnficando a ausência pelo modo prescrito nos 
are.- 52:. 54 O, e 55.0. 

SECÇÁO I11 

Do inventário e caução dos bens do ausenie 

Os bens do ausente só poderão ser entregues aos herdeiros e 
demais interessados precedendo inveiitário e cauçáo íuficiente. 

Se os herdeiros e interessados náo prestar a dkta cauçáo 
continuará a admin~sma~áo provisóna des bens do ausente durante 
o tempo em que a dita gasanna é necessária (ano 68.1, mas poderáo, 
justificando a falta de meios iequerer a cotisignaçáo de metade dos 
rendimentos que haveriam comando conta dos ditos bens. 
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SECÇAO IV 

Dos direiios e obrigações dos curadores definiiivos 

Os curadores defintt~vos poderá0 reclamar todos os bens e direitos 
que o ausente avesse até ao dia do seu desapar-rnP.- ou daca das 
suas Alnrnas notícias. 

ARTIGO 61." 

Os bens e direitos que evenruahente sobrewessem ao ausente, 
desde o seu desaparecimento ou data das ÚItimas notícias, e que fossem 
dapendentes da condição de sua existênaa, passará0 àqueles que seriam 
chamados se fosse faleado. 

1 r ." - Neste caso os curadores definiuvos só têm direito a 
requerer que estes bens sejam inventanados, e que aqueles que renve- 
rem ou receberem os drms bens, prestem mugo áoufrcimte, que sòmente 
durará por espaço de I o anos contados desde a posse desses bens 

5 2.'-0 direito do ausente a esres benc sòmente se exungue 
segundo as regras gerais da presmção; mas aqueles que os houverem 
recolhido farão seus em caso de resumiÇão os tmto~  recebidos, não 
havendo má-fé. 

Os curadoreb definitivos e dcinais interessados, farão sua, salvo 
o disposto no amgo precedente, desde o dia da entrega a quinta parte 
do rendimento dos bens, aparecendo o ausente ou outros herdeiros, 
com m e h  direito dentro de dez anos contados desde o dia do desa- 
parecimento, ou das Úlrunas notícias, metade, aparecendo de dez até 
aos vrnte passados os vinte anos faráo xus todos os rsndiinentos. 

Os curadores defininvos poderáo pedir conms aos curadores pro- 
visórios, náo o tendo sido eles mesma ou nZo as tendo devi- 

damente, receber os ftums e tendimentor que existirem da anterior 
ddrnmistra$o; demandar e ser demandados como legítimos herdeiros 
do ausente 

h r c o  64." 

Os curadores definãivos não são obrigados a dar conta da sua  
adm~nistra~áo, excepto ao ausente ou a seus herdeiros se o ~ r o s  se 
habilitarem 

ARTIGO 65." 

Os curadores deftniuvos não podem alienar os bens imobiliários, 
eacepto se de outro modo se não puder solver alguma div~da do 
ausente ou prover a despesas necessárias ou de manifesta utifidade. 

5 &o - Neste caço precederá autoruação do Jurz competente, 
e a venda será fata em hasta pública, com assistência do curador ger~l 
dos ór£áos. 

h n c o  66." 

Os curadores defuirtivos não poderá0 i g d m m e  uans~gzt sem 
autoriza~áo ouvido o curador getal dos órfãos, nem repudiar 
heranps a que o ausente tivesse direito, adquirido antes do seu desa- 
parecimento ou data das suas últimas notícias - mas poderáo aceitá- 
-las a benefício de inventário. 

SECÇÃO V 

Do ferrno da curadoria de-va 

A curadoria delinltiva terminará 
1 ."- Pela volca do ausente; 
z . ~  - Pela nori'na da sua existência, 
3.'-Pela certeza da sua morte; 
4 - Pelo Iqso de vinte anos, 
5. -Contando o ausente 95 anos de idade. 
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Nos últimos três casos referidos no anigo antecedente ficaráo 
os herdems e damais interessados exonerados da caução que houverem 
prestado, e dispor dos bens do ausente como se fossem pr* 

- .  
pnedade sua. 

ARTIGO 69." 

Se, decorridos os vinte anos de ausêncm ou os noventa e cinco 
de idade indicados no art.' 67 ", aparecer o ausente ou de~endentes 
ou ascendentes seus haverá0 somente os bens existentes e no estado 
em que se acharem os &rogados em seu lugar, ou a preço dos que 
tiver- sido ahenados depois desta época. 

4 único - Este direito, concedido aos descendentes ou a=- 
dentes do ausente p r e m e  decomdos dez anos desde ws tem? da 
curadoria definiuva. 

'ARTIGO 70P 

Constando com certeza a época da motte do ausente, e aconte- 
cendo que a esse tempo outros fossem os seus herdeiros, só poderá0 
estes talamat os bens do ausnae se não tiverem decomdo os vinte 
anos declarados no art.' 67/ ,  ri.' 4.'. 

Da adminisiração dos bens do ausente casado 

Da admmbtraçáo do &mente casado, não tendo frlbos 

Sendo o ausente casado, jusuficada a ausência nos termw decla- 
rados no att." 52:' piocedrr-se-á, com citqáo dos hetdeiro~ presumidos 

a inventário e partilhas ou a separação de bens, conforme a natureza 
do contrato de casamento. 

ARTIGO 72.O 

Se o ausente náo river denado hlhos, o cônjuge conservará a 
administraçáo de todo o casal por espaço de vinte anos, contados desde 
O dia do desaparecimento ou das úinmas notícias, ou pelos anos que 
faltarem para que o ausente perfaça os noventa e anm anos de idade 
na forma prescrita no am." 67.'. n." 5:. 

O cônjuge presente poderá dispor Itvremente de seus bens, feito 
o inventáno e partilha ou separaçáo. 

O &njuge presente tem acerca dos bens do ausente os mesmas 
direitos e obrtgaçóes dos curadores defituavos em as seguintes 
A&-LlCLs: 

I ." - O cônjuge presente fará seus.& m frutos e rendimentos, 
2 ." - Não é obngado a a+; 
3.' (3 -Mas iiáo poderá alienar por qualquer forma os bens 

irnobiltários do cônjuge ausente, saivo em caso urgente, e precedendo 
autoriza& judicial. 

ARTIGO 75: 

Reg~essando o ausente anw? de findo o prazo declarado no 
art: 72:. continuará a swedade conjuga, nos cemos em que tiver 
sido co~tltuída. 

(a) Este númar> pode q&nir - se  em vista do ano 65 Nas degffas ncce 
&as podem rniltar se os aknamentos dado? (Nota do orrgnal). 
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Findos os vinte anos, ou verificada a idade de noventa e cinco 
anos, ou havendo certeza da morte do ausente, poderão os herdenos 
habilitados tomar conta dos bens do ausente, e dispor deles livremente. 

5 único-O cônluge administrador terá contudo neste caso o 
direito de apanágto nos termos declarados no título respecavo 

Falecendo o cônjuge presente antes do prazo estabelecido no artigo 
precedente, ser& os bens do ausente ennegues do mesmo modo 
(amo 68.") aos seus herdeiros, a m o  curadores def~ninvos, levando- 

-se-lhes em conta o 'tempo da admimma$o do côquge Mecido. 

h n c o  78." 

Regressando o cônjuge ausente passado o prazo estabelecido no 
amo 72.' reaperará os seus bens na forma ddarada no art.' 69.", 
mas se o cônjuge presente for alnda vivo só ~oderá restabelecer-se a 
comunhão de bens, sendo novamente convencionado por emturd 
pública. 

§ únim - B aplicável aos descendentes oil ascendentes sucessí- 
veis que aparecerem no prazo niensionado neste anigo o que fica dis- 
posto no art." 69.". 

Da rldmznzstraç20 dos bem do ausente casado, havendo fzlhos 

Se o ausetite tiver dejxado consorte e Eilhos proceder-se-á do 
Yesnlo modo a tnientário e partilha ou separaçáo de bens, com a 
unia diferença, que serão s~bdivididos os bens do ausente entre os 
referidos filhos. 

Se os filhos forem maiores ou se emanuparem tomar 
conta dos bens que lhes couberem, e os adminisuarão corno seus, não 
podendo contudo aliená.10~ senáo passados dez anos desde o desqa- 
recirnenro ou data das últimas notícias do ausente, salvo nos casos ~ndi- 
cados no art O 65: e seu parágrafo 

Se o ausente aver deixado filhos de outra cama que tenham 
direito a suceder-lhe observar-se-; a seu respeito o mesmo que fica 
disposto relativamente aos outros fdhos, egundo a sua condyão. 

hnco 8 2 . O  

Regressindo o ausente passado o prazo assinado no arr." 80." 
só poderá recuperar os benr que efecnvamente exisnrem amda em poder 
de seus filhos e os sub-rogados ou cumprados com o preço dos alienados. 

Da ausêncza simultânea ou sucessiua de ambos os cônjuges 

Desaparecendo simultânea ou sucessivamente ambos os cônjuges. 
e detxando f~lhos maiores tomarão estes conta dos b n s  de seus pais, 
que admml~narão livremente como entre si acordarem. Náo poderio 
todavia aliená-los antes que decorram dez anos desde o desaparecimento 
ou data das últimas notícias, salvo nos casos indicados no art 80 '. 

Se os filhos forem menores observar-se-á o disposto no capítulo 
da tuteia. 

(Contmua) 



C ~ D ~ G O  CIVIL BRASILEIRO (*) 

TfTLJLO IV 
Da Cap-dd-d- Civil nas r'-çBes de iüaüe e 

CAPITULO I 

DISPOSIÇOES GERIIIS 

hrrw 85: 
Os menores são consxderados como incapazes de ex-r os seus 

direitos civis salvo nos casos em que a lei expressamente o permiur. 

Duem-se menores as pessoas de um e o m  sexo enquaruu náo 
perf~zerem a idade de vinte e úm anos (7. 

A incapacidade dos menores é suprida, durante a menoridade 
pelo poder paternal, e na sua faka ou hpedtrnento pela autondadc 
tudar 

~!RTIGO 88.' 
O poder paternal deriva do &o da procri+o, e a autoridade 

W& das relaçks de parentesco. 

h n w  89." 

O facto da p m a ç á o  pode ser legíumo ou degíttmo. É legínmo 
procedendo de consórcio legiumamente c o m í o ,  segundo o disposto 
no presente Código, iiegítuno em qualquer outro 

( 8 )  Projecto parual do Vaconde de Seabra (contmuaçáo do v01 VI11 
desta Revista) r) Resoluçb de 31 de Oumbro de 1831 ( A  margem, no migrnai) 
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- - 
Os filhos ilegínmos denominam-se natttrars se nascerem de pro- 

genitores, que no tempo da concepçáo &o tivessem impedimento paia 
legituno consórcio - zncestuoso~ se nascerem de progenitores hgados 
pelos vínculos de consanguinidade ou afinidade em grau em que o 
-onsÓrcio náo é permitido, como se dirá no átulo respecuvo - adslte- 
rrnos se naxeram de pessoa casada e de outrem que náo fosse o seu le- 
gítlmo consorte - sadlegos os nascidos de pessoa inibida de contrair 
matrimónio por sua profissáo reliposa ou por voto leginmamenre au- 
torizado. 

As relações de parentesco por consanpnidade d*+e-;n*m-sc 
segundo a distância das gerações - desta maneira: cada geração com 
titui um grau a parur do tronco ou ongern comum- assim, os filhos 
em relação aos pais está0 no pnmeiro grau de consanguinidade, os 
n m s  em segundo, os bisnetos em terceiro. 

A série dos graus constimi o que se chama Iinha de parentesco. 

ARTIGO 9 3 . O  

A I& diz-se tata ou colateral. A recta é formada pela &e 
de graus entre pessoas que descendem umas das outras, tais como 
pais, filhos, netos, bisnetos, a colatetal é consntuída pela série de 
graus entre pessoas ,que não descendem umas das outras, bem que 
procedam de rronco ou origem comum. 

A hnha recta diz-se ascendente ou descendente segundo se parur 
do grau infenor ou superior para os graus imediaros. 

Na linha recta os graus contam-se pelo número das gerações ex- 
cluindo o progenitor, na iinha colateral contam-se pelo número de 
gerações, remontando por uma das linhas ao tronco e descendo pela 
outra, mas sem contar o progenitor, desta sorte os irmáos e& em 
segundo grau, os sobrinhos e tios, em terceiro, e assim por diante, aG 
ao décimo grau em que acaba o parentesco para os efe~ws CIVIS 

As reIaçóes de parentesco pr afinidade sáo as que existem enm 
um dos cônjuges e os parentes por consanguinidade do outro, e quali- 
ficam-se do mesmo modo. Assim, o marido está em primeiro grau de 
afinidade na Irnha recta tom os filhos que sua mulher avesse de 
antenor matrrmónio, e em segundo grau de afinidade em Iinha colateral 
com os irmãos de sua mulher, e assim por diante 

DOS E W O S  LE-OS 

Cons~deram-se legíumos os filhos nascidos de matrimónio legal- 
mente contraído, passados cento e oitenta dias desde a sua celebraçáo, 
ou dentro dos trezentos dias subquentes à sua dissolução, ou à sepa- 
ta60 de pessoas judicialmente decretada. 

A legitimddc do filho n a d o  dentro dos cento e oitenta' dias 
seguintes à celebraqáo do rnatrimómo, não poderá contudo ser im- 
pugnada. 



REVISTA DA FACUU)hDE DE DIREITO 

r." - Se o marido antes de casar teve conhecimento da gravidez 
da mulher. 

2." - Se estando presente o marido consenuu que no assento do 
nascimento se declarasse a rua paternidade, ou ,por qualquer outro 
modo uver reconhecido como seu o filho assim nasado. 

A presungáo de legitimidade dos Cilhos naxidos durante o ma&- 
mónio, passados os cento e oitenta dia7 depois da sua celebraçáo ou 
dentro dos trezentos dias subsequentes à sua dissolução, ou separa60 
dos cônjuges, poderá ser didida, provando-se ter-se achado o mando 
G A m c n t e  mpossibtliéado de coabitar com a muiher nos primeiros 

cento e vinte dias ou mais dos trezentos que houverem precedido o 
nascimento do filho. 

ARTIGO 100.' 

A presunçáo de que o filho nascido fora dos trezentos dias 
subsequentes à separação dos cônjuges, náo pertence ao marido sepa- 
rada, ,poderá ser elidida provando-se que o dito filho efecnvamena 
pertence ao mando. 

§ ùnico - Esta prova pode fazer-se por declaraçóes dos pais no 
assento do nascimento, ou em qualquer acto público ou por documento 
esailo por um dos cônjuges, e por ambos assmado, ou pela posse de 
estado do &o, tend+x reunido os cônjuges. 

A impotência do marido anterior ao matrimónio não pode ser 
alegada para unpugmr a leginrnidade do filho; mas podê-1+á ser a 
ponerior contanto que se náo funde em velhice 

A legitimidade do filho só pode ser impugnada pelo pai, ou pelos 
seus herdeiros nos termos seguintes 

5 I - O pai &mente +ará impugnar a legxt~midade do filho 
nos casos em que a lei expressamente o prmi.te, propondo a sua ayáo 
em juízo se esnver no lugar do nascimento dentro de sessenta dias, 
contados desde o dia do nascimento, ou não estando presenEe dentro 
de cento e vinte dias, contados desde o dia da sua volta. 

5 2.'- Se o nascimento do filho lhe aver sido ocultado poderá 
propor a sua acçáo dentro de cenxo e vinte dias contados daquele em 
que nvesse conhecimento da fraude 

1 3 O- Os herdeiros do marido sòmente poderão impugnar a 

legitimidade dos filhos nascidos na constância do mammónio. 

I ." - Se o marido achando-se presente nver proposto a a 4 0  
competente e dela não nver desistido. 

2." -Se o marido nver falecido antes de expirarem os prazos 
marcados para a proposiçáo da acçáo 

3 - Se o filho houver nascido depois da morte do mando. 

§ 4 - A acção dos herdeiros náo pode ser intentada decorridos 
sessenta dias, contados desde aquele em que o filho m h a  entrado na 
posse dos bens do presumido pai, ou desde aquele em que os herdeiros 
forem pemirbados na posse da herança. 

O diteito dos fiihos legítrmos a reivindicar o emdo que Ihes 
pertence é ~rn~rescr~ável. 

h n w  104." 

Os herdeiros dos filhos podem prosseguir nas acsóes pendente< 
de reivindicaçáo de estado, mas não poderão intentá-las de novo, saIvo 
tendo o filho falecido durante a menoridade: ou tendo caído em de- 
mência dentro dos quatro anos imediatos à sua emancipaçio ou maio- 
ridade 

9 único - Esta acçáo, todavia, deverá ser proposta dentro em 
sets meses contados ou do facto do falecimento ou do facto da demên- 
cia judicialmente verificada 
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CAPFULO iV 
Em todos os casos em que a presunção de legiãmidade do filho 

for rmpugnada em juízo, sendo este menor ser-lhe-á dado curador 
especial, escolhido dentre os parentes da mãe, se os tiver, e que de 
acordo com ela, defenda os direitos do menor. Além disso, o curador 
gerab dos órfáos será sempre ouvido. 

cApr-ruLo 111 

DA PROVA DA FiUAÇAO LEG1TiMA 

DOS FILHOS LEGIT-s 

Os ftlhos nascidos de pais ná-ados ~odern ser legrtimados 
pdo subsequente maurmónio legalmente wntraído. 

A filiago Ieg'nma pode provx-se 
I.' - Pelos assentos do registo do n.*rim*nvn, 

2.'- Na falta deste por qualquer documento autênnco; 
3.' - Na falta deste pela posse de estado, judicialmente com- 

provada. 
5 únlco- Esta posse de estado consute no uso constante do 

apelido dos pais, com anuência destes, e no facto, de haver sido con- 
siderado e tratado como ftlho, t k o  pelos pais como pela sua família 
r pelo público. 

Ninguém poderá reclamar estado diverso do que resultar dos 
assentos do registo dos namentos,  achando-se codirmado pela posse 
do esrado; bem como n r n p b  poderá impugnar esse mesmo estado 

A redamaçáo de estado pode ser rcpiida p r  qualquer espécie 
de pmva esccita, ou testemunhai. 

Para este e f e ~ o  é énecessám que os pats teconhgam a sua pater- 

nidade ou seja no assenso do casamento, ou seja em esutnira pública 
anterior. 

ARna 111.. 

Os efeitos civis da supramencionada d&agáo sòmenu: podem 
ser elididos pro~andc+se a unposslbilidade da paternidade com referência 
ao nascunento do filho, nos termos da dlama dáusda do art? 99.". 

A legiumaçáo pode compreender tanto os filhos como os seus 
áesxndentes 

Os tegitimados por subsequente ~ m r n ó n i o  sáo em d o  equi- 
parados aos filhos Iegíumos, mas os efeitos ccms da IegmrnaGo 
datarão sòmente desde o dia do casamento, indusivamene. 

- i395 - 
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DOS FILEOS PERFILHÃDOS 

Podem ser perfilhados todos os filhos, pessoas solteiras, que 
podem ser legimados por subsequente mamwriónio 

A perfilhaçáo pode ser feita por ambos os pais, de comum acordo, 
ou por qualquer deles sapatadamente, contanto que q a  no assento 
do nasamento ou em exnmra ou auw público 

Quando o pai ou a mãe fizerem o seu reconh-ento separa- 
damena não poderá0 revelar no acto da perfilhaçáo o nome da pessoa 
de quem tiveram o filho reconhecido nem mdicar nrcunsiâncta por 
onde venha a conhecer-se. 

Bastará, para que esta perfilhaçáo sela Feita por um dos pais sepa- 
radamente, que o perfilhante se não achasse inibido de contrair mam- 
mónio nos primeiros cento e vinte dias dos trezentos que precederam 
o nascimento do filho. 

h n c o  118" 

O filho maior não pode ser perfdhado sem consentimento seu. 

Se o pedilhado for menor poderá recusar a perfilhaçáo dentro dos 
dois anos imediatos à sua emanapaçáo ou maioridade. 

Tanto o reconhecimento do pai ou da mãe como a recusa do 
filho poderá ser contestada por todos aqueles que nisço tiverem 
interesse. 

Os perfilhados espontâneamente ou por sentença adquirem os 
direitos 

r P  - De mar do apelido de seus pais 
2 O - De serem sIrmpn+Jos por eles 
3: - De sucederem a seus pais ou de haverem parte na herança, 

segundo o disposto no & d o  respecnvo. 

A invemgaçáo da p a m ~ d a d e  ilegínma é excepto nos 
casos seguintes 

i.'-Exisundo exnto do pai em que este declare a Fua pater- 
nldade 

2." - Tendo o Çllho vivido em companhia do pretenso pai, sendo 
tratado por ele piiblicamente como filho 

3.'- Se náo tendo vivido cam o pai este lhe tlver p r e d o  ali- 
mentos, e mandado educar na qualidade de filho seu 

4: -No caso de rapto ou de estupro violento, comcidindo a 
época do MscLmento com a época do facto culposo, nos termos do 
m." 99.". 



BEViSlA DA FACULDADE DE DIRMO 

A acçáo de investigaçáo de maternidade é permitida, mas deve 
o filho provar, por qualquer dos meios wdrnários, que é idênucamena 
o mesmo que se diz nasido da pretenQ mãe. 

A a 4 0  da invemga@o de paternidade ou maternidade náo será 
contudo admitida em pizo nos tasos em que a perfilhaçáo é defes. 

As ayóes de investlgaçáo de ou matemdade só p 
dem ser intentadas em vida dos preiensos pais, salvas as seguinm 
cxcepFões 

I ." -Se os pais falecerem durante a menoridade dos filhos, por- 
que neste caso teráo estes o direito de intentar sua acçáo, ainda depois da 
morte dos pais, contanto que o façam antes que expirem os primeiros 
dois anos da sua emancipação ou maioridade , 

2."-Se o filho obuver de novo documento escnto e asstnado 
pdo pretenso progenitor, em que este revek a sua paternidade, porque 
neste caso poderá propor sua acção a t d o  o tempo em que hala alcan- 
çado o sobredlto docmento 

As acçóes pendentes ao tempo da publicaç50 do p r m  código 
serão proceshadas, e julgadas segundo a legislaçáo anterior 

3 único- A acçáo diz-se pendence achando-se a a+ da 
pane acusada em juizo. 

DOS FILHOS ESWRIOS 

Dizem-se filhos espúnos os que não podem ser perfilhados (3. 

Os filhos e9pÚtios só têm dueiro a exigir de seus pais os aitmencos 
necessários, em tudo o mais seráo considerados como inteiramente 
estranhos a seus pais, e à família destes. 

O filho espúrio todavia sòmence poderá demandar seus pais para 
o supamencionado eíeito, x o facto da patemidade ou matemidade 
se achar comprovado em processo uvd ou cnminal controvemdo enuc 
seus pais e ounas partes. 

DO PODER PATERNAL NA CONSTANCIA 
DO MATRIM6NIO 

Os pais sáo os naturais protectores, e admimstradores da pessoa 
e bens de seus filhos menores. 
- 

(7 (Nem kgitmados) ( A  m?gem, no onpmi) 
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E posto que as máes pamci,pem do poder e devam ser 
ouvidas em tudo o que disser respeito aos interesses dos .filhos, é ao 
pai que especialmente compete, durante o mammónio, como chefe 
da família, dirigir, representar e defender seus filhos menores, tanto 
em juízo, como fora dele 

N o  caso de ausência, ou de qualquer outro impedimento do pai, 
fará a máe as suas vezes. 

ARnco 133 

Os pais devem a seus filhos os nessános alimentos, e dar-lhes 
O desnno e wpaçáo conveniente, segundo as suas posses e estado. 

O poder dos pais, enquanto à pessoa dos filhos memres, náo é 
sujeito a cautela alguma prevenuva, mas no caso de abuso poderão 
ser punidos na conformidade de lei geral, e privados da administração 
da pessoa e bens de seus filhos 

9 I." - Sáo competentes para requerer a favor dos menores os 
seus parentes ou o Ministério Público. 

4 2." -Sendo o pai privado da adminisaaçáo da pessoa ou dos 
bens do menor, ser-Ihe-á dado tutor, ou adminisuador pelo juiz com- 
petente. 

ARTIGO 1 3 5 . O  

Os filhos devem em todo o tempo honrar e respeitar seus pais, 
cumpnr durante a menoridade os seus preceitos em rudo o que náo 
seja ilícito. 

ARTIGO I 36." 

Se o filho se mostrar desobediente e incomgível, poderá0 seus 
pais recorrer à autondade judicial, que os faça recolher à pnsáo correc- 

cional, pelo tempo que ihes parecer justo, mas que não poderá exceder 
o prazo de mnta dias. 

4 únrco - Ao pa1 será livre contudo fazer cessrtr a p s á o  ordenada. 

Pertence aos pais a propriedade e unifruto dos bens que os LIhos 
adquinrem, enquanto estiverem em sua companhia, com emprego 
de meios ou capitais pertencentes aos mesmos pais, salvo o duam de 
os remunerar, dando-lhes alguma parte dos dwos bens, que não ficará 
sujeita à obngaçáo de conferência em partdhas. 

Pertence aos pais o usu£ruto sòmente dos bens que os &s que 
estão em seu poder e companhia adquinram por seu uabalho. mdús- 
ma, e meios própnos, ou por qualquer título gratuito 

Pertence aos pais sòmente a adm~rustraçáo 

I .O - Dos bens doados ou deixados aos frlhos, com exdusáo do 
u s u h t o  dos pais 

2." -Dos bens provenienta de sucessáo de que os pais Ewm 
excluídos por causa de indignidade mas esta disposi+o MO compreen- , 
derá o cônjuge náo declarado indigno. 

Náo pertence aos pais nem o usufruto nem a administraçáo 

I."-Dos bens que os filhos adquirirem por seu trabalho e 
ndúma,  vivendo em economia separada, com permissáo dos pais. 

2.0 -Dos bens que os filhos adquirirem pelas armas, letras, ou 
artes liberais, vivam ou não em companhia dos pais. 
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Os filhos exercerão sobre estes bens (7 o seu direito de pro- 
priedade em toda a plenitude. 

3 . O -  Dos bens que forem doados ou deurados aos filhos com 
exclusáo da adrntnistraçáo dos pais. Estes bens seráo ad.ministrados por 
um mtor especid. 

0 s  encargos do usufnit~ pextencente aos pais são 
r ." - Todos aqueles a que em geral estão sujeitos os usufru- 

tuários, excepto a cauçáo 
2." -A decente sustentaçáo e educação dos filhos, segundo a sua 

condição e haveres 
3.'- 0 pagamento de quaisquer prestaçóes ou interesses a que 

os bens usufniídos estejam obngados. 

O direito do usufruto concedido aos pais extingue-se 
I." - Pela emancipaçáo ou maiondade dos filhos 
2." - Pela condenação dos pais a pena que importe a perda do 

poder paternal 

3.' Se o pai ou mãe, por morte do outro cônjuge, náo promover 
o inventario no piam marcado no m." 149 ' 

4 o - Passando o pal ou a mãe a segundas núpcias 
5 .' - Pela renúncia. 
§ único -Sendo esm renúncia feita em favor do filho sexá consi- 

derada como doa60 
ARnw 143: 

Os pats náo podem alienar, hipotecer, ou por outro qualquer modo 
obrigar os bens do filho, de que forem meros usufrutuários, ou admr- 
nistradores, excepto no caso de urgente necessidade, ou imediato p n  
veito para os menores, precedendo audiência do Ministério Público 
e autonzaçáó do juiz competente. 

Se durante o poder ~aternal alguns bens forem deixados ab sntes- 
tnto nos filhos, deverá o JUIZ do inventário exigir dos pais, consmindo 
a heiança em valores mobilrános de considerável imponância, que os 
ditos pais antQ que os recebam prestem caugáo, sdvo se dela forem 
dispensados pelo juiz, atenta a sua notóna probidade e abonaçáo. 

§ Únm - Se os pais náo puderem prestar a caução exigida, seráo 
estes valores colocados produtivamente e haverá0 os pais o seu rendi- 
mento. 

Os pais não são obrigados a dar conta da sua gerência salvo 
quanto aos bens de que forem meros adminimadores. 

4 Único - Estas contas se60 tomadas pelo respectivo JUIZ de 
quatro em quatro anos, observando-se a respeito do produto Líquido, 
ou do alcance o disposto no art." 283.". 

Os pais devem entregar a seus fithos logo que se emancipem 
ou cheguem à maioridade, não sendo por outta causa incapazes todos 
os bens, e rendimentos que Ihes pertencerem, na forma derlatada nos 
m g o s  precedentes. 

5 único - Os móveis de que os pais uvessean o usufmto serão 
resntiu'dos no estado em que se acharem, e náo exisando pagarão o seu 
valor, e ~ ~ e p t o  tendo-se conrumido em uso que fosse comum aos ditcu 
filhos, ou perecendo por caso fortuito. 

Se entre os pais e os filhos menores se levantarem conflitos de 
interesses, a j a  resolução dependa da autoridade públrca, será dado aos 
filhos pelo ~uiz competente, tutor especial que os defenda 
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DO PODER PATERNAL DISSOLVIDO O MATRIniLONIO 

Dissolvido o matnmónio por morte de um dos cônjuges, o quz 
sobreviver, sem diferença de sexo, ,connnuará a exercer o poder pater- 
nal, salvo as segumnizes disposições. 

O dnjuge sobrevivo será obrigado a requere1 dentro de ses- 
senta dras, contados do dla do falecimento do cônjuge que se proceda 
a inventário dos bens que pertencerem ao menor ou que deverão ser 
rrpamdos com ele. 

5 iHiico- O cônjuge que assun o oáo cumprir perderá o usu- 
fruto dos bens do filho 

O curador geral dos ótfáos em todo o cax, o anda- 
mento e condusáo do xnventário, e requererá tudo o que for de 
direito a favor dos menores, sob pena de perda e danos. 

Se ao tempo da morte do marido a rnulhex se achar grávida ou 
logo que conheça a sua gravidez, assim o pamci~ará ao juiz com- 
petente 

5 I ." - Os herdeiros evenmis do marido, náo exinindo Eilhos 

(3 NO ongmal *i= parágafo ntá sublinhada e i margem 14- <V.d 
M" 1420, n o  3a  

comuns, e havendo suspcpeita de fraude ou de suposiç50 de parto, pode60 
L C ~ X ~ I  se dê curador ao ventre ('). 

§ 2." -Esta aratela findará com a gestaçáo. 

O pai poderá nomear em seu testamento um ou mais come- 
Iheiros que se substituam, e dirijam e aconselhem a vníva em certos 
casos, ou em todos aqueles em que O bem dos filhos o e x i p  

5 único - Náo gozará desta h l d a d e  o pai que ao m p o  do 
x u  bl*r*m-=r~to não conservar o poder paternal. 

Só poderá0 ser nomeados conselheiros, nos temos sobreditos, os 
que podem ser tutaes. 

ARTIGO 154.0 

A &e que, em prejuízo de seus £&os, deixar de seguir o 
parecer dos conselheiros nomeados pelo pai, ou por qualquer modo 
abusar da sua autoridade maternal poderá ser inibida pelo juiz com- 
p e n t e  (a requerimento do dito conselheiro, do Curador Geral, ou 
de qualquer parente dos filhos, e tendo sido ouvida), do governo e 
administração da pessoa ou dos bens de seus fithos, segundo as cir- 
C ~ n r r i n n = c .  

5 único - Neste caso dará o juu um tutor ao menor, confomian- 
dese com as regras gerais. 

O pai ou a mãe que passar a segundas n ú p s  pcsderá o usu- 
tmto dos bens dos filhos, como foi determinado no m.0 142.', n.' 4. 

( I )  Em mdo o caso a mulher não poda4 sa crbulhada, durante a gesta$áa, 

do d m w  e administração dos b u ~  que p o s e  pntcnm ao nasutum 
N B -fi uma movação A---n=A- Interesse da nasanuo e uma 

canrquuuia & duaro paccmdi-jn dubrir mllior csz sondrtza prndestir (h 

do gnk?"$) 



Mas o pai bínubo conservará contudo a adrnitustra+o dor bens 
dos filhos, ficando pórém -ohrlgado a p m  contas da sua adrnin~s- 
mçk de dois cm dois anos. 

No caso de anula60 do matrimónio, ou de s epq i io  judicd, 
ob--se-; a respeita dos filho7 o disposto nas átulos recpenivos. 

A máe blnuba sòrnente conservará a administraçáo das bens dor 
mos, prestando ò ma+ augáo +$ente, óu-&a$do $li- 
dànamence responsável com sua rnrtlher. 

§ 1.' - Esta caugo pd+ SCJ prestada por outra pessoa. 
S z " - As contas da atLnlnistr@o da rnáe bínuba é aplrcávd 

o &posto no artigo &tecedente. 

Em d o  o cago, tanto o pai como a a+ c o n e *  O ea g"F em'" ? " pkni&+, m que di- rksp.if~~i~~pi+ 
e'-& e$gk què si ihei arbiiiem'áZ &+4$~fe- 

54 .- 
m m .  

Sendo a d e  binuba privada da admntspação dos bens dos filhos 
mimará o juiz competente admmiscrador com os m ~ o s  direitos e 
&nga+s que &os tutores dos menores na parte relativa áos h. 

O pai ou aiáe que mrnar a enviuvar mrobará o us&m e admi- 
nis~açáo, dos bens dos filhos se desta se achar 1g-l-1m-n- pn~ádo. 

DO PODER PATERNAL EM RELAÇAO AOS -0s 
-0s 

Os &s menores perfilliados &o sujeitos ao poder patcmai 
da mesma fonna que os fik legítimos, exo~pto se os pais houverean 
wnunado a sua pawdade, e forem convenados judicialmente. 

5 &rico-Nene caso o juiz cnmpetenu nomcará tutor idòr~ao 
que se escarregue da pessoa e bens do menor, se o ouao progenieot 
náo p d e r  exerm o poder paternal. 

Os pais &o goza& contudo do usufruto dos bens dos filhos 
perhlhados, havendo contestado a sua paternidade, ou concorrendo 
com outros mos 1eg;~unos ou leginmados 

DA SUSPENSÁO E TERMO DO PODER PATERNAL 

O p d u  patetnal suspende-se 
i .' - Pela m(apacidade dos pais judiaaimente ~ G d a ;  
2.' - Pela ausência; 



3: -Por oo~J----+ a pena tempária que k p o m  a p a ç h  
do poder paternal. 

h c o  165.' 

O pa  conservará porém o seu diiato ao u&m dos bcns do 
filho menor M caso h suspensáo do poder paternal por demêma. 

O poder paternal cermina. 
1:-Por morte dos pais ou das filhos; 
aP - Por c(>FJ*~*+ a pena que imporoe a pbda do páaio poda; 
3: - Pela emmpaçáo ou maioiidade nos temos rl*-;-*dos 

neste wigo. 

Por &entos entcndc-se cudo o que é índrspcnsával ao summ. 
d n o .  habrmçáo e aducafao do b e n t a d o ,  sendo menor. 

A obnpçáo de alimentos é reciproca enne ascendentes e descen- 
dentes, e enac irmáos, nos termos segiunter. 

Na falta dos pars ou se estes náo uverem meios sufiEientes para 
prestar os devidos &maum poder50 os filhos l'egisimos ou &amados 
hndá-Ios aos ascendentes mais prórimos de ambas as linhas se 
gundo o scu direito s u k n o .  

Na falta dos pais e de seus axendencer podetao ar a s  I-'- 
rimaF ou legieimados JC*".~ .*  d k m  a seur innaos lw'nmos, 
gemanos, ueerinos, ou consangdneos. 

0 s  irmáos -nos e consagu'neos porém &mente podem 
sx ab+s na falta dos gemanos; m a s  r-4-J- ao 

e aumnguíneos conmbuiráo m j r i m m - t -  
-PO 

Os filbaos perfilliados Ameme podetáo demandas almeattos a 
rarp papais ou irmáos segundo ar regras estabeieadas no amgo p - J r n -  

A obriga& de pstx *l;---n- transmitese cam a k q a  
cio obrigada 

Os filhos IegíQmos ou Iegmmados, menozes de dez anos de 
ida+, que se acharem sem pai nem máe, avós ou irmáos, quc p o s m  
prestar-lhes *I;mrn*-s. ser& h e n &  pcc quaisquer ouaos p- 
&é à dita idade, preferindo os mais p r ó x h  em grau. 

Os alimentos se& pmp-cionados aos amos daquele que houver 
de os prestar e à a-idade daquele que houvcr de as receber. 



A &rigafáo dos ali-tos 
I?- Quando G u d e  que os pescar n k  puda contlziua r 

@os, 

2." - No caso em que a deserdaGo pode * Iupr; 
3: - Quando a necessidade dé âltmenms praxeda de m m p -  

iame~to qreendvd dos aiirnentados. 
5 úruco - Neste &mo caso mntudo os pais não poderá0 

mcmm-lhes o que for oreamente indtqxnsád para a sua subsii- 
&ta c vcsmho. 

ARTIGO 277: 

Os alimentos taxados podem ser seduzidos, x a possibilidade de 
os prestar, ou a necesadade dc os receba se achar minorada. 

O direito aos alimentos não pode ser r e n d o ,  bem qac 
p"mP"mP"mdeíxar de ser demandados, ou possam renunuar-se os a l i  
venados. 

Aunm 179.O 

Se aqde  que fcs obrigado aos alimen~s j,u+kw que ,a náo 
pòde prcsear como +O, mas &mente em sua casa e cnmpsnbia, 
assim pdctáa ser d d s .  

5 úhm - A d~sposiçáo . d e  amgo x r á  especialmente tomada 
em cansiderae entre pai5 e filhos. 

A acçáo de atunenms será processada sumànamente, mru, for 
Ip .nm;ndo no có&go de pnxxsso. 

O que respeita aos almcnms entre cônjuges scrá prork---A 
nos a'tulos i.-.pec;.-. 

h,& a l i a s  seráo pagas m-*-lA-*p ím primciFo dia 
do seu vencunento. 



CODIGO C I V I L  B R A S I L E I R O "  

CMl-rULO XIII 

DA TUTELA DOS FILHOS LEGTTIMOS E ILEGfTIMOS 

Disposições gerais 

Na falta ou impedimento dos pais, é o poder paternal suprido 
pela tutela. 

A tutela é exercida por um tutor, um protutor, e pelo curador 
e juiz dos órfãos. 

ARTIGO I 8.5: 

O jwz dos órfáos do domicílio do menor é o competente para 
prover acerca da sua pessoa e bens. 

(*) Projecto ~arcial  do Visconde dc Seabra (wnunuqáo do vol. IX desta Revista). 
(') E mdispensável a inrtitui+o de um curador geral dos órfãos em codm os jul- 

gados orfanológcos (Nota do ongrd) .  

-455- 



REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO 
CODIGO CIVIL BRASILEIRO 

5 I." - 0 disposto neste artigo entender-se-á sem prejuízo das 
providênaas conservatórias que :possam tarnar-se necessárias acerca 
dos bens que o menor tenha em outros julgados, ou essas providências 
sejam requisitadas, ou tomadas de officio pelo juiz da localidade. 

5 2 ." - Neste caso seráo as provid&ncias que se tomarem comu- 
nicadas oficialmente ao respectivo juiz e curador dos órfáos. 

informado o curador dos órfáos para promover o que for de justiçi, 
tanto a bem dos menores como contra os que náo tiverem feito as 
devidas panicipaçks. 

§ único- Se o juiz achar que a negligência proveio do a r d o r  
dos Arfáos assim o parucipará à respectiva autoridade superior. 

A pessoa que ficar cabeça-dexasal, bem como o chefe da casa 
em que falecer alguém, cujos herdeiros sejam menores ausentes ou 
incapazes de reger e administrar seu bens, seráo obrigados a dar ime- 
diatamente parte do falecimento ao respectivo juiz e curador dos órfáos, 
sob pena de cem a quinhenms mil réis de multa. 

5 I ." - Esta multa saá imposta oficiosamente pelo respectivo 
juiz a requerimento do curador dos órfáos, ouvida a parte. 

-5 2." - Desta coadenaçáo poderá ter lugar o recurso de embargos, 
cabendo na alçada do juiz, e de apelação náo cabendo na sua alçada. 

A participaçáo mencionada no artigo precedente será feita igual- 
mente, pelo pároco e juiz de paz respectivo, sob pena de procedimento 
criminal. 

'ARTIGO I 88.0 

O surador dos órfáos requererá sem demora, se outrem o não 
haja feito, que 6 respectivo juiz mande proceder ao competente inven- 
tário, provendo provisòiiamente o que for de urghcia, a favor dos 
menores ou dos seus bens. 

Ainda que o juiz náo tenha sido requerido, se tiver notícia que 
há lugar a proceder-se como dito é, assim o ordenará desde logo, sendo 

O curador dos ÓrEáos que não promover o inventário e o juiz 
que sendo requerido náo proceder nos termos referidos, seráo respon- 
sáveis por todos os prejuízos que os menores possam sofrer por sua 
culpa ou negligência. 

Se o juiz dos Órfãos for negligente no cumprimento dos seus 
deveres, o juiz de Direito em correiçáo proverá sobre as suas amissóes, 
e fará as devidas participaçóes à autoridade competente. 

Dos futores fesfarnenfários 

O pai, não se achando inibido do poda paternal, poderá nomear 
em testamento ou por acto autêntico enae vivos, tutor ao filho menor, 
ou interdito, se a máe for falecida, ou se achar inibida de exercet o 
poder 

5 único-Na Falta ou no impedimento do pai terá a máe a 
mesma faculdade, náo se aohando também impedida de exercer O 

poder paternal; mas se nomear seu segundo marido, ficará esta 
nomeaçáo dependente de confirmaçáo do respectivo juiz. 
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Tanto o pai como a mãe na sua falta, ou impedimento poderáo 
nomear um só tutor para todos os filhos, ou um tutor diferente para 
cada um deles depois de feita a partilha. 

Quando a máe nomear tutor a seus filhos por impedimento do 
pai, e este impedimento vier a cessar, ficará a dita nomeaçáo sem efeito. 

Se o pai ou a máe m e a r  mais de um tutor para se substituírem 
uns aos outros, recairá a tutela em cada'urn deles segundo a ordem em 
gue se acharem nomeados, se o lugar em que devem servir náo for 
de outro modo designado. 

As pessoas que fizerem ao menor doa~áo, ou lhe deixarem qual- 
quer legado, ou herança, poderão também nomear-lhe tutor, se o pai 
ou a máe o náo tiver nomeado, e os bens doados, legados ou deixados 
forem de maior valor que o patrimómio do menor. Neste caso, porém, 
dependerá a nomeaçáo de codirmaçáo do respectivo juiz. 

Todavia, poderá o autor da doaçáo, herança ou do legado nomear 
administrador especial para os ditos bens, enquanto o donatário, her- 
deiro ou legatário se não emancipar, ou náo chegar à maioridade. 

O autor testamentário que recusar a tutela ainda mamo com 

legítima causa de escusa que tivess ao tempo da nomeaçáo, perderá 
0 direito a qualquet legado que lhe fosse deixado no mesmo testamento. 

ARTIGO 1gg.O 

Os tutores testamentários servirá0 enquanto os menores se não 
emanciparem ou náo chegarem à maioridade. 

Dos iutores legífimos 

Dizem-se .tutores legítimos os que sáo pela lei. 
I .O - Nos casos de impedimento, suspensáo ou perda do poder 

paternal; 
2." -Na falta de tutor testamentário. 

A t u d a  legítima pertence: 
I ." -Ao avô paterno 
2." -Ao avô materno 
3.'- Aos demais ascendentes em linha recta, prefetdo sempre 

o paterno em ipaldadr de circunstâncias 
,qP - Aos irmãos varões, nesta ordem: 

I ." - Os gemnos;  
2." - Os consanguineos; 
3.' - Os uterinos 

E entre eles os de maiondade. 
5." - 0 s  irmáos do pai ou da máe preferindo sempre os da 

linha paterna, excapto sendo menos idóneos. Em igualdade de circuns- 
tâncias preferirá o mais velho. 
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Os tutores legítimos serviGo enquanto durar a menoridade ou 
até à emancipaçáo dos menores. 

Se houver mais de um parente no mesmo grau e linha, igual- 
mente idónw, servirá cada um ddes pelo espaço de três anos. 

Os tutores legíu'mos dependem de confirmação do juiz com- 
peten te. 

Dos tutores daiivos 

Dizem-se tutores dativos os que sáo chamados na falta de 
tutores testamentários ou legítimos. 

Os tutores dativos seráo nomeados pelo juiz dos Órfáos,. prefe- 
rindo os amigos dos pais dos menores que oferecerem maior w n n a  
de abonaçáo e capacidade. 

O juiz náo poderá nomear mais de um tutor simultâneamente. 
Mas se o menor tiver bens a grande distância poderá ser encarregada 

a sua adminismçáo a um administrador,-que será nomeado pelo juiz 
dos órfáos da localidade precedendo requisição do juiz do inventário. 

9 único - Este administrador preswá caugáo e dará contas 
anualmente 

Em todos os casos de tutela haverá um protutor que será nomeado 
juiz competente. 

h n c o  zogP 

Nos casos de tutela legítima será o protutor nomeado no acto de 
confirmaçáo do tutor; n~ caso de tutela dativa no acto da nameaçáu 
do nitor; e no de tutela testamentária logo que o tutor seja reconhecido 
em juízo. 

ARTIGO zro." 

Se o tutor fot iparente do menor o protutor náo pòderá ser 
nomeado na mesma linha, salvo sendo irmáos germanos. 

Se náo houver parentes senáo em uma das linhas, e o tutor for 
nomeado nela o protutor será nomeado dentre os estranhos preferindo 
os amigos dos pais do menor. 

(') Esta denomroa~áo f o ~  criticada sem mó pelo Sr. Freitas supondo que a tomá. 
mos de leve do Projecto Espho l .  Muito antes usaram dela os Gdigos de Nápoles, Sar- 
denha, repetida hoje no moderno (palavra degível) de Itália-e até se acha no Direito 
Romano, no sentido de comtutor ou de quem faz ar vezes & tutor. No sistema deste 
Cód'lgo-o protutor umar vezcs reprrscata dc tutor outras de fucnl da tutela e em todo 
o caso é sempre ptrrtor do menor. (No& do ongznal). 
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S. único - A este conselho assistirá, sempre que seja pOssívd, 0 

tutelado maior de 14 anos. 
Dos Curadores dos órfãos 

Os curadores dos órfáos t b  a seu cargo velar pelos interesses 
e direitos dos menores. 

ARTIGO 213.'' 

Os curadores dos órfáos seráo ouvidos em tudo o que disser 
respeito aos direitos e interesçes dos menores e poderá0 exigir dos 
tutores e administradores dos seus bens, e dos protutores todos os 
esclarecimentos de que possam precisar a bem dos referidos menores. 

O curador dos órfáos C responsável solidàriamente mm o juiz 
pelas perdas e danos que resultarem ao menor de providências ilegal- 
mente requeridas por ele, ou ordenadas pelo juiz com aprovação e 
aquiescência do curador. 

O juiz que náo ouvir o curador, nos termos do art: 2 13.", é t e  

ponsável por erro de ofício, ainda que do seu despacho náo resulte 
prejuízo aos menores. 

Do conselho de fuiela 

O conselho de tutela é composto do tutor, prommr, arador e 
do juiz dos órfáos. 

O conselho de tutela será convocado e ouvido_pelo juiz em 
todos os casos em que o julgue necessário pela importância das decisóes 
flue deva tomar e poderá mesmo chamar qualquer parente do menor. 
cujas informações pareçam convenientes. 

O juiz como presidente deste conselho proporá o objecto de 
que tem a tratar-se que será indicado, no -aviso de convocação. E 
depois da discussáo, resolverá como parecer mais acenado e justo, 
debaixo de sua responsabilidade 

Das deliberaGes deste conselho será sempre lavrada pelo compe- 
tente escrivão a respectiva acta, em que se declare como votaram 
cada um dos vogais do conselho. 

Este conselho será impreterivelmente ouvido nos casos seguintes: 
I ." - Tratando-se da profissáo, ofício, ou mister a que o menor 

deve destinar-se; 

2." - Tendo de resolver-se se deve continuar a indústria, ou 
comércio que os pais porventura exeficessem, náo tendo estes declarado 
a sua vontade ou quando esta se náo possa cumprir sem gtaves incoii- 
venientes -ou se tendo os pais sociedade em alguma empresa ou 
estabelecimenm industrial, ou comerc;d, deve preceder-se na licjuidaçáo, 
náo sendo a continuaçáo obrigatória-ou ttespassat-se e como, O 
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quinháo social do menor - e sendo possível a continuação, se esta 
convirá ao menor, e em que termos poderá ter lugar; - 

3.'-Tendo-se de fixar as quantias que o tutor poderá dispender 
com o menor anualmente, sem prejuízo do aumento ou diminuiçáo 
que as circunstâncias exigirem; - 

4." -Tratando-se de  autorizar o tutor para quaisquer benfei- 
torias extraordinárias; 

5: -Ou de autorizar o tutor para levantar capitais do menor 
dados a juro - ou para contrair empréstimos, hipotecas ou alienar bens 
imóveis em caso de urgente necessidade, ou de reconhecida utilidade; 

6.0 - Ou de propor acçóes preventórias, fazer composições ami- 
gáveis, transacçóes ou compromissos ou desistir de acçóes intentadas; 

7:- Ou de autorizar o casamento e convenções antenupciais 
do menor; 

8." - Ou de arbitrar alimentos que devessem ser pagos por conca 
do menor a seus irmãos ou ascendentes; 

9." - Ou de emancipar o menor na falta do pai, ou da mãe. 

Nenhum dos vogais do conçelho de tuteia pderá tomar parte 
em deliberação de negócios em que ele ou seus ascendentes ou 
descendentes, consorte ou parente dentro do 3." grau, inclusivamente, 
tenham interesse oposto ao do menor, mas poderá ser ouvido, sendo 
necessário. 

§ único- Neste caso o juiz chamará pessoa idónea que subsú- 
tua o impdido. 

Das resoluçóes tomadas pelo juiz dos órfãos poderá agravar de 
petição ou de instrumento, como ior de direito, qualquer dos vogats 
do conselho, e ainda qualquer parente do menor. 

Das pessoas que não podem ser futores 
nem profutores 

Náo &m ser tutores nem pronimres: 
I ." - Os interditos; 
2.'- Os menores náo emancipados c o ~ e t a m e n t e ;  
3.' - As mulheres, excepto as ascendentes do menor; 
4.'- Os devedores do J-aor p soma considerável; 
5: - Os que tiverem demanda com o menor ou se a tiverem 

seus filhos ou mulher, por objecto imptante  ou forem conhecidos 
como inimigos do menor ou de seus pais; 

6." - 0 s  que forem de mau comportamento ou náo tiverern 

modo de vida conhecido; 
7.G - OS que tiverem sido removidos de outra tutela por hlta de 

cumprimento de suas obrigasóes; 
8." - Os  juízes singulares, e curadores dos órfáos nos julgados do 

domicílio do menor, ou em que seus bens estiverem; 
9." - Os mudos e os cegos; 
10: -Os empregados públicos obrigados a residência fora do 

Império; 
I I." - Os que tiverem incorrido na perda do poder perna[, 

ou hajam sido privados de administraçáo de seus, ou dos bens de 
seus filhos; 

I 2."- Os que pelos pais dos menores houverem sido excluídos 
expressamente; 

13: - Os que praEessarem religião diversa da celigiãa do menor; 
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I 4." - Os religiosos prokssos; 
I 5,' - O comerciante incurso em quebra dolosa ('s) . 

Dos que podem escusar-se da iufela e protufela 

Podem escusar-se da tutela : 
I." - Os príncipes e membros da família impetial; 
2.'- OS ministros de Estado efectivos; 
3." -Os empregados de nomeaçáo do Governo; 
4."- Os militares ainda que não sejam de patente. 
Os reformados náo poderáo contudo escusar-se, não se achando 

empregados em servip activo. 
5 0  - Os eclesiásticos que não tiverem cura de almas; 
6."- Os que já tiverem a seu cargo alguma tutela; 
7." - Os que tiverem cinco filhos legítimos ou legitimados vivos, 

contando como tais os que morressem em guerra nacional e os filhos 
destes que existirem; 

8." - Os que padecerem de moléstia crónica, que os impossibi- 
fite de sair de casa, ou de tratar pessoalmente de seus negócios; 

9." - 0 s  que forem táo pobres que precisem do seu tempo pata 
ganhar a sua subsistência; 

I o0 - Os que tiverem mais de sessenta anos de idade. 

Os que náo forem parentes do menor náo $em ser conmn- 

('O) O O i g o  do Chile, art.0 497.0, menciona também: 
1.0- O s  que não sabem ler nem ercrwer; 
2.O- O s  que não têm domicílio na Repúblicl: 
3.O-0s condenados judicialmente a algumas das pms designadar ao 

arc.0 267.0 n.0 4.O-bem que indultados - 4 anos de &o ~t 

mais (Nota do ma@&). 

@dos a servir de tutores ou de prorutores, havendo no julgado parems 
do menor. 

Auncm 2.~6.~ 

A escusa náo será atendida náo sendo requerida dentro de dez 
dias a contar da intimaçáo. 

0s que se esmsrem- & & u m a  das causas sobteditas poderáo ser 
.+dos a +&ar a a& on pronitefa, cessando o motivo da escusa. 

>,as causas da escusa forem supervenientes, deverá ser requerida, 
sob p e í ~ ~  de náo serem atendidas, dentro do mesmo prazo a contar do 
dia em que estas causas chegarem ao conhecimento do requerente. 

Se a escusa do tutor OU protutor em exercício for desatendida, 
e este agravar será obrigado a continuar a exercer o seu cargo enquanto 
Q recurso não for resolvido, se assim o não fizer será m e a d o  quem 

substitua, f i can i  o revel responsável pela gerência do substituto 
não obtiver vencimento. 

'Dos que podem ser removidos da fufela e pmNela 

' Podem ser removidos da tutela: 
I." - O tutor testamentário, ou legítimo que comgou a exercer 

bseu cargo antes que seja reconhecido em juízo, e nomeado o pranitor: 



REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO 

2." - Que náo proanover o andamento do inventário nos termos 
da lei; 

3.' - Que se conduzir mal na sua gdncia ,  tanta em relago à 
pessoa, como em relação aos bens do tutelado; 

4.'- A quem sobrevier algum dos motivos de exclusáo indl- 
cados na k ç á o  WI. 

ARTIGO 23 I.' 

O disposto no artigo precedente, n." z.", 3." e 4." é aplicável aos 
tutores dativos. 

ARTIGO 232.' 

Os protutores podem ser removidos: 
r ." 2 Por negli~êcia ou falta de cumprimento de suas ~briga~óes; 
2."-Por supmeniência de alguns dos motivos de exclusáa 

indicados na Secção VIII. 

Da exclusão e remoção dos fufores e profutores 

O juiz dos órfãos náo poderá exduir ou remover nenhum tutor 
ou protutar sem que verifique prèviarnente as causas ou impedimentos 
legais, com audiência do interessado, sempre que esta possa ter lugar 
sem grave inconveniente. 

A ~ n c o  z34.O 

A resoluçáo do juiz será sempre fundamentada. 

Se o interessado aquiescer à resolu& preceder-se-á imediata- 
mente à sua subnituiçáo, 

Se o interessado agravar será a resolqáo sustentada à custa do 
menor; mas o juiz poderá ser condenado nas custas, 
injusta e dolosamente. 

ARTIGO 237.' 

N o  caso de rem+, se o removido estiver no exercício de suas 
funges, e houver grave1 inconveniente em que continue na gerência 
durante a pendência do recurso, poderá o curador requerer ao juiz as 
providências provisórias que paryerem indispensáveis. 

O tutor OU protutor removido ficará desde logo inibido de assistir 
& delibera+ do conselho de tutela. 

Dos direiios e obrigações do fufor 

O tutor náo poderá entrar no exercício de suas funçóes sem que 
preste juramento de bem e fielmente cumprir as suas obrigações. 

Pertence ao tutor: 
1."- Reger e defender a pessoa do menor e administrar seus 

bens como bom pai de família; e representá-lo em todos os actos civis, 
excepto no casamento e disposiçks de última vontade, tendo a idade 
c o r n p n t e ;  

2." - Editcá-10 ou lazê-10 educar e tratar conforme a sua condigo 
c cesolu$o tomada (art." z I g P) ; 
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3." -Repreendê-lo e corrigi-lo moderadamente nas suas faltas, 
recorrendo, se náo se emendar, ao juiz dos órfáos que procederá nos 
termos do art." I 36."; 

4.'- Requerer dentro de oito dias a contar daquele em que tiver 
prestado juramento, que se proceda a inventário, quando este se não 
tenha já começado, promover solicitamente o seu andamento, bem 
como requerer, dentro do mesmo prazo, que se inventanem e avaliem 
os bens, i u e  durante a tutela s ~ b r e v i e r e ~  ao menor; 

5.'- Requerer a convocação do conselho de tutela; em todos os 
casos -em que a lei o determine; 

6."-Arrendar os bens do menar por tempo que náo exceda 
a três anos; 

7 . O -  Prover às reparações. e despesas necessárias dos imóveis, e 
hzer culnvar os prédios nísticos que náo forem arrendados; 

8." -Receber as rendas, foros, pensóes e juros do menor e pro- 
mover e receber o pagamento de quaisquer dívidas. Se o t~ tor ,  porém, 
náo houver prestado cauçáo, sòmente poderá receber até às quantias 
para que tenha sido autorizado. 

O excedente será entreme no cofre dos órfãos. c, 

9." - Propor as acçóes conservatárias e preventónas na wnfor- 
midade do art." 220.0, n.' 6:; 

I o." - Ddender o menor em todas e quaisquer acçóes inten- 
tadas contra ele; 

I I ." -Fazer registar competentemente os títulos do menor nos 
casos em que este possa ser prejudicado, cam a £alta desta solenidade; 

12."- Interromper as prescriçóes que possam corres contra o 
menor; 

r 3." - Requerer a expediçáo de precatórias acerca da adminis- 
t ra$~ dos bens que o menor possua em diversos julgados; 

14.'- Pagar as dívidas do menor para que se aohe autorizado; 
15.'- Aceitar a benefício de inventário as heranps que sobre- 

vierem ao menor; 
I 6." -Promover a venda dos bens mobiliários do menor nos 

casos em que se náo possam ou devam conservar - e a venda dos 
bens imobiliários nos casos, em que pode ter lugar; 

I 7.: -Solicitar, sendo o menor indigente, que lhe sejam presta- 
dos m alimen,tos legais por aqueles que os devam; 

18."- Promover, e assinar cam o curador dos órfaos, as tran- 
98cçóes e composições nos tennos determinados. 

2 absolutamente defeso ao tutor , . 
I ."-Dispor por título gratuito dos bens do menor; 
2.'- Arredar, comprar ou arrematar bens do menor; 
3.' -Tomar-se cessionátío de direitos ou créditos contia o seu 

pupilo, excepto nos casos de subrog+o Iegal; 
4.'- Receber doaçóes entre vivos, ou por testamato, do pupilo 
que emancipado ou ahegado à maioridade, antes que tenha dado 

contas da sua adminisaaçáo e obtido plena quitagão; 
5.'-Fazer conaaws em nome do pupilo que o obriguam pes- 

soalmente a praticar certos actos, ou factos, ~excepto nos casos .em que 
esta abIig@ seja neces&a para a sua educaçáo ou mister; 

60-  Mandar para fora do império o seu pupilo, ou sair com ele 
som aurorizaçáo do juiz. 

5 único - O n.: 4." deste artigo náo compreende os tutores que 
forem ascendentes ou urmáos dos menores. 

,O  tutor declarará no inventário o que o menor lhe dever e - se 
não o fizer, náo poderá exigir durante a tutela o capital, nem inte- 
resses a que tivesse direito. 

O tutor dacivo que tiver servido uês anos náo poderá ser conc 
trangido a continuar na tutela contra sua vontade. 

O tutor tem direito a ser gratificado; e se esta gratificaçáo náa 
áver sido taxada pelos pais dos menores em seu testamento, náo 



REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO 

poderá exceder a seis por cento do rendimento líquido dos bens do 
menor. 

5 I .O - Perderá, porém. o direito a esta gratificaçáo se Eor remo- 
vido da tutela por sua má administraçáo. 

5 2." -Ou se o rendimento do menor for apenas suficiente para 
os seus alimentos. 

ARTIGO 245.' 

O tutot &reçponsável por todos os prejuízos que por dolo, cvlpa 
ou negligência causar no seu pupilo. 

A responsabilidade do tutor começa desde o dia em que enmr 
no exercicio do seu cargo; desde esse dia ficará0 legalmente hipote- 
cados todos os seus bens às obrigações que contrair para com o menor; 
'mas poderá fazer reduzir, e especificar esta hipotera nos termos que 
serão declarados no t h l o  respectivo. 

A hipoteca legal dos tutores .poderá ser substituída por fiança 
idónea ou penhor, na importância que será arbitrada peb juiz, ouvido 
o curador, tendo em vista os bens mobiliários que ficarem em poda 
do tutor, e o rendimento líquido provável de um ano. 

Desta hipoteca, fiança ou penhor poderão contudo ser aliviados, 
pelo juiz, ouvido o curador dos órfãos: 

I ." - 0 s  ascendentes do menor; 
2.0 - Os irmáos do menor que possuam pelo menos igual fortuna; 
3.0 - 0 tutor testamentário nameado pelo pai do menor ou pelo 

autor da doaçáo legada ou herança, &m expressa condição de dispensa 
de caução; 

4.' - O tutor especial sem adminisrraçáo de bens. 

O tutor que sem causa legítima de escusa se recusar ao encargo 
da tutela será autuado e punido como revel e desobediente 

~ á o  hábeis para requerer a favor dos menores em qualquer caso 
de abuso na administ.ra$o da tutela todas as pessoas que desa abuso 
tiverem noócia. 

%@o XIII 

Dos +reitos e obrigaçõe do pmIutor 

Incumbe ao protutor: 
I."- Tomar parte nas deliberações do conselho de tutela; 
2.' -Vigiar a administraçáo do tutor e levar ao conheamento 

do curador e juiz dos ócfáos tudo o que lhe parecer prejudicial à pessoa 
e interesses do menor; 

3." - Intenmr e defender os direitos do &nor em juízo ou fora 
dele, sempre que se achem em oposiçáo com os interesses do tutor; 

4.' -Assistir L venda dos bens do menor; 

5." -Intervir na redução e especificaçáo da hipoteca legl  do 
tutor; 

6." -Fazer as vezes do tutor em todos os casos de vacância ou 
abandono da tutela, e em todos aqueles em que deva ter lugar a 
pronta remoçáo do tutor; 

7.'- Exigir, se cumprir, do tutor no mês de Janeiro de cada 
ano uma nota do estado da &inistra$o dos bens do menor, e, a 
todo o t m p o  que o tutor lhe deixe ver o seu livro ou caderno de 

-gerênaa e Ihe pieste os esclarccimenws que a esre respeito precisar. 
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O protutor não pode aceitar procuraçáo do tutor em object~ 
da gerência deste. 

ARTIGO 253.O 

Sáo aplicáveis ao promor as disposiçóes dos art.'" 239.', 242:. 
245.' e as demais disposiç6es deste Código relativas ao tutor, nos 
casos em que o protutor exercet prwisòriamente as suas vezes, excepto 
a obrigaçáo de cauçáo. 

ARTIGO 254.O 

As fun&s do protutor terminam com a tutela. 

SECFO XIV 

Do arrendamento e venda dos bens do menor 

Os bens imóveis do menor serão dados de arrendamento se o 
juiz, ouvido o conselho de tuteia, não reconhecer por maior conve- 
niência que sejam administrados pelo cutor. 

O arrendamento será sempre anunciado com antecipação de 30 
dias por éditm afixados na porta da Igreja da situago dos 
e nos jornais do julgado se os houver. 

§ x ." - Estes anúncios e editais devem declarar o dia, lugar e 
hora em que estes arrendamentos devem ser feitos e a natureza e 
situaçáo dos prédios; 

§ 2." - 0 protutor vigiará se estas formahdades sáo ou náo cum- 
pridas e assistirá ao tutor na celebra60 dos contratos; 

4 3."- O arrendatário que náo prehrir pagamento adiantado 
prestará fiança idónea. 

A venda dos móveis, nos casos em que esta deve ta lugar, será 
feita em leiíáo com assistência do tutor, protütor e curador, ex~epto 
se, por um diminuto valor, for arrematada esta venda $0 juiz 30 

cuidado do tutor, 
5 único - O dia, lugar e hora. do leilão e seu objecto em geral 

serão anunciados nos jornais do julgado - se os houver -e por editais 
W P s  na porta da £regue& da localidade cogr antecipa+ de I 5 dias. 

A ;cada. Qs , i i v &  ,será ,feita em hasta pública, segundo o 
*s ne C&líga de R*-, nos casos de arremata$o. 

Se;npire que se haja de à venda dos bens do menor serão *+ a Ian$o com o vaior que Ihes tiver sido dado no inventário. 
I t se ali n5o tiverem sido avaliados, Blo-áo prèviamente. 

Se os lances náo cobrirem o valor das avdiaçóes será o leilão 
na praqa adiado para o dia que o juiz determinar e será anunciado 
pelo pregoeiro. 

ARTIGO 261 .O 

No' dia determinado voltasáo os bens à praça ou leiláo, e serão 
os bens vendidos pelo maior prep oferecido, salvo se o juiz dos órfáos, 
ouvido o consalho de tutela, ordenar que se sobresteja na venda. 

.Se os bens móveis ou imóveis estiverem em diferente julgado 
será o arrendamento ou venda dectuado nesse mesmo julgado por 
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deprecada do juiz da tutela, observando-se as sobreditas fornalidadei 
em tudo o que seja possível. 

O disposto nesta Secçáo náo é aplicável aos arrendamentos dos 
bens dos menores que se acharem debaixo do pátrio poder. 

Estes arrendamentos seráo feitos FIOS pais, como íhes parecer 
mais conveniente, não podendo, contudo, aceder o prazo marcado 

i no art." zqo.", n." 6.". 

SECÇÃO 

Do Cofre dos brfãos 

Hwerá na cabe& de cada julgado o t f a n o l ó ~ o  um cofre seguro 
e forte, em que se recolham os dinheiros, objectos de ouro e pratas, 
jóias e pedras preciosas, e todos e quaisquer títulos de crédito ou repre- 
sentativos de valor, de qualquer &nem e denorniniçáo e todos os 
documentos importanes pertencentes aos menores e interditos. 

Este cofre terá três chaves ; uma ao cuidado do juiz dos órfáos, 
outra do curador e outra de um cidadão abonado e de reconhecida pro- 
bidade, nomeado pela Câmara 'do  Município, a cuja guarda será 
confiado o dito cofre, se náo houver na localidade casa públici em 
que (possa conservar-se com mais seguranga. 

5 Única - O nomeado náo será obfigado a servir ipor mais de 3 
anos, contra sua vontade. 

Denuo deste cofre cstaráo dois livros numerados, rubricados e 
encerrados pelo juiz de direito da comarca. 

C ~ D ~ G O  CIVIL BRASILEIRO 

Um destes livros servirá para as entradas ou receitas, e ouao para 
as saídas ou despesas. 

ARTIGO 268.' 

, No livro das entradas, sob o nome do órfáo ou interdito, de seus 
pais, tutor e morada, x irão averbando, com indica60 da perna que 
fiz& a Fnaega e data respectiva: 

I ." - Os dinheiros e demais objectos com designaçáo da espécie 
.e sua procedência; 

2:- Os & j e s  de ouro e prata, jóias e pedras preciosas com 
eqxdkq& de seu peso, valor, natureza e sinais caraaedstic& de 
&:+.;&@*;, 

$- 9 s  &&OS& uidW ou-tativos de vdrm OU q u a i ~  .e ou?: d c a m n m s  com especifica+ do seu objecto, naturezx 
aii, nn+. ! ' ' . 

- § único- Estes assentos será0 escritos pelo escriváo e assinados 
$0, L T ~ S  clavic&rios. 

N o  livra das saídas ou despesas, sob a mesma insaiçáo men- 
cionada no mqgw precedente, se iráo lançando os assentos dos objectos 

,que saírem do cofre e seráo designados segundo o averbamento da 
,entrada. 

5 Único - Estes assentos &o igudmente escritos ,pelo escrivão 
e assinados pelos três claviculários e pessoa que receber os objectos 
indicados: 

AR~KW 270." 

O coke náo será aberto nunca náo estando presentes os três 
clavidrios ; e se algum deles não puder comparecer nomeará quem 
a mpesente, debaixo da sua responsabilidade. 
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A responsabilidade dos daviculários é solidária em todos os actos 
que praticarem colectivamente. 

Os eçcriváes dos órfãos terão um livro numerado, rubricado e 
encemdo pelo juiz dos óifáos, em que tomará0 nota dos abjectos 
entrados ou saídos do coEre, pertencentes aos menores ou interditos 
tutelados pelo seu cartório. 

Os tutores náo poderá0 reter em seu poder os dinheiros do menor 
que excederem as somas para cujo emprep estejam autorizados; de 
contrário, seráo responsáveis pelos juros na razão de dez por cento, 
a contar do dia em que poderiam ter efectuado a entrega no cofre. 

O tutor que haja recebido alguns dinheiros ou quaisquer o b l ~ t o s  
pertencentes aos menores e que náo possa reter a m o  dito C, partici- 
pá-lo-á ao juiz dentro de mês dias, para que este designe o dia e hora 
em que devem ser recebidos no cofre. 

Se os devedores do menor se prontificarem a pagar ao tutor 
somas que ele náo Ipossa receber, deverá indicar-lhes, de acordo com 
o juiz, o dia e hora em que as ,poderão entregar à boca do cofre. 

Logo que se ache em cofre quantia excedente a quinhentos mil 

réis, será esse dinheiro emprestado ao Governo, cam os juros mar- 
cados na lei. 

'ARTIGO 277.9 

As soanas que forem necessárias para despesas dos menores ou 
outta aplicação kgalmente autorizada, seráo pagas, a requisiçáo do 
juiz, $os mesmos recebedores por quem hajam feito ó empréstimo. 

Das conías da íuíela 

O tutor deve -prestar ao juiz dos órfáos, no mês de Janeiro !e 
cada ano, contas da sua gerência no ano findo. 

§ único- O juiz apoderá, todavia, pronogar este prazo até mais 
dois meses se morrer imbpedimento atendlvel. 

O prazo marcado no amgo poderá antecipar-se em 

caso de remoção ou falecimento do tutor. 

A forma por que as contas devem ser escrituradas, será regdada 
por decreto do Governo. E'm todo o caso seráo acompanhadas dos do- 
cumentos que as justiEiquem, excepto sendo despesas miúdas, de que 
não é costume exigir cecibo. 

As contas apresentada serao examinadas e apreciadas dwida- 
mente pelo cutador dos órfáos, ouvido o protutor, e pode' requerer 
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que o tutor apresente os documentos que faltarem, dê novos esdare- 
cimentos ou se proceda a alguma diligência que seja necessária. 

O juiz dos órfáos tendo deferido, como for conveniente e justo, 
os requerimentos do curador, será ouvido de novo, julgatá as contas, 
abonando ao tutor todas as despesas legalmente feitas, ainda que delas, 
sem culpa sua, náo tenha resultado proveito ao menor, e indami- 
zandm do alcance, se alcance houver. 

O alcance que resultar contra o tutor vencerá os juros legais 
descie a data das contas. 

ART~GO 2 8 4 . "  

O alcance a favor do tutor será satisfeito pelos primeiros rendi- 
mentos do menor que o tutor receber ou entrarem no coke; mas se 
ocorrerem despesas urgentes, de forma que o tutor se náo possa 
inteirar de pron-, vencerá o seu alcance, até que se efenue o paga- 
mento dos juros legais. 

ARTIGO 2 8 5 . "  

O tutor akançado que náo tiver bens por onde indemnize o 
menor, será removido, e ficará sujeito às Frias de infiel deposiiário. 

Nos casos de morte do tutor, de ausência, de interdiçáo o* 
remoção, as contas saáo dadas pelos seus herdeiros ou represenpintes; 
mas náo lhes será aplicável a pena cominada na última cláuiula do 
artigo precedente. 

hnco  287." 

Nos casos de emancipação ou maioridade, as contas serão dadas 
igualmente em juízo com a &stencia do emancipado ou maior, mas 

sumiriamente em um só acto, salvo se o emancipado ou maior declarar 
que reserva sòmente para si toma as ditas contas. 

No caso em que estas contas forem prestadas judicialmente, 
o alcance que resultar vencerá os juros legais, a favor ou contra o tutor; 
no primeiro caso desde que ao ex-piiplo for segurado o pagamento. 
tendo recebido seus bens; no segundo, desde as datas das contas. 

O a-pupilo sòmente cbnservará a sua hipotaa kgd pelo alcance 
que Uu for julgado se o fizer avabar no registo competente, dentro 
de 15 dias a contar da data da sentença. 

Da Iuiela dos filhos perfilhados 

A tutela dos fiihos pedilhados rege-se igualmente pelas regias 
da tuteia dos filhos legítimos, salvas as seguintes modifica~óes. 

A tutela legítima náo é aplicável aos filhos perfilhados. 

Se o pai ou rnáe houver nomeado tutor ao filho pedilhado, esta 
nomeaqáo smirá sem efeito, ainda que o filho venha a ser psterior- 
m,mte pedilhado pelo outro progenitot. 
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Da futela dos filhos espúrios 

O pai ou a máe do filho espúrio menor poderá nomear-lhe tutor 
por acm entre vivos ou em testamento, no caso em que é obrigado 
a dar-lhe alimentos. 

Na falta do pai e da máe, nomeará o respectivo juiz dos órfáos 
pessoa idónea que se encarregue do menor e proveja à sua educação 
e destino com os meios que para esse fim os pais lhe howerem 
ministrado. 

Se os pais nenhuns meios houverem destinado para os alimentos 
do filho, o tutor promoverá contra eles, ou nos herdeiros com assistência 
do curador geral, as acsóes que possam ter lugar na conformidade 
da lei. 

Nesta espécie de tutela entenderá0 ùnicamente o juiz e curador 
geral dos Órfãos. Das decisões Ausivas do juiz poderá agravar ,tanto 
o curador dos órfãos camo qualquer outra pessoa. 

Se o pai OU a máe do menor falecerem insolventes o menor será 
considerado em abandono e se observará o disposto na Secção seguinte. 

Da Nela dos menores abandonados 

Os expostos e menores abandonados, cujos pais náo forem conhe- 
cidos, eriquanto não chegarem à idade de sete anos campletos, estarão 
debaixo da tutela e administmcáo das respectivas câmaras municipais 
ou das pessoas que se hajam encarregado voluntária e particularmente 
da sua criaçáo. 

5 Único - O disposto neste amgo entender-se-á sem prejuízo dos 
regulamentos especiais de qudqum estabelecimento público de bene- 
ficência popular autorizado por lei. 

Logo que os expostos ou menores abandonados perfaçam a idade 
de sete anos serão postos à disposição do conselho de bsneficência 
ppular, que será ctiado por itm reguhento  especial do Governo 
posto a cada uma das câmaras do Império. 

O conselho de beneficência popular dará aos expostos e aban- 
donados o d e h o  que Ihes for mais vantajoso, segundo a sua aptidão 
e desenvolvimento, fazendo-os entrar em algum estabelecimento ou 
en t r egand~s  por contrato a pessoas que queiram encarregar-se d* 
sua educaçáo e ensina 

ARTIGO 301.' 

As pessoas que tomarem os expostos e abandonados a seu cargo 
ficará0 sendo seus tutores, salva a superintendência do conselho de 
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benefichcia, que poderá fazer rescindir o contrato e dar novo destino 
ao menor em caso de abuso ou de falta de cumprimento das obriga- 
ções estipuladas. 

O -conselho de beneficência popular ou quem o reprexntar náo 
poderá contratar em nome do menor, exposto ou abandonado, nem 
impr-<lhe obrigações que vá0 além dos quinze anos de sua idade. 

Chegando o exposto ou abandonado aos quinze anos de idade 
conmpletos poderá ser emancipado pelo conselho de beneficência, se 
parecer que tem a capacidade necessária para reger-se. 

Toda a pessoa que tiver criado g-atuitamente algum ou alguns 
expoitos desde os primeiroi anos de leite até à idade dos quinze anos, 
adquire o direito de isentar do recrutamento militar tantos filhos 
guantos forem os expostos que aiou. 

O exymsto ou abandonado terá a propriedade e usufruto de tudo 
o que adquirir por qualquer título durante a sua menoridade. 

Logo que o exposto ou abandonado chegar à idade de 18 anos 
completos ficará de pleno direito emancipado, náo havendo causa 
legítima de interdigo. 

Se o exposto ou abandonado falecer intestado, herdará seus bens 
o condho de beneficência popular. 

Em mdo o mais que disser respeito aos direitos do expom ou 
abandonado observar-&, no que for aplicável, o disposto relativa- 
mente aos outros menores. 

Da futela dos filhos de pessoas miseráve* 

Os filthos menores de pessoas que por morte, avançada idade. 
moléstias de seus pais ou por qualquer outra causa inevitável não ~pos- 
sam ser alimentados por eles ou por seus parentes, seráo postos ao cui- 
dado e protecção da respectiva Câmara Municipal, que os fará aiar, 
alimentar e educar à custa das rendas do Município enquanto durar 
a sua indigência ou não puderem viver do seu trabalho. 

Logo que os pais melhorem de condiçáo, ser-lhepráo entregues 
seus filhos e tendo adquirido por onde indemnizará0 a Municipalidade 
do que houver dispendido com eles. 

A Municipalidade será considerada como tutora legítima dos 
menores indigzntes, enquanto eshvercm a seu cargo, .mas sem quebra 
dos direitos paternais que em tudo o mais subsisriráo na forma da lei. 
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SEC@ XXI 

Da emancipação 

O menor pode emancipar-se: 
I ." - Pelo casamento; 
2." - Por outorga dos pais; 
3. - Por outorga do juiz dos órfáos na falta dos pais. 

hnco 313: 

A emancipaçáo habilira o menor para reger livremene seus bens 
e pessoa em todos os actos que não forem exceptuados na conf-- 
dade da lei. 

hnco 314.' 

A emancipaçáo por casamento só p d e  produzir os seus deitos 
legais sendo competentemente autorizado. 

hnco jrg." 

Casando-se o menor sem a devida autorizaçáo, na forma decla- 
rada no titulo do casamento continuará a ser considerado como menor 
quanto à administraçáo de seus bens até à maioridade; mas ser-lhes-áo 
arbitrados dos rendimentos dos ditos bens os alimentos necessários 
segundo o suscitado. 

ARnco 316.' 

A emancipação mencionada no art." ~ I Z . ' ,  n." 2.0 e 3.', só 
poderá rer lugar a provento do menor, e tendo completado dezoito 
anos de idade. 

A emancipaçáo outorgada pelos pais consistirá em um simples 
termo assinado perante o juiz pelos emancipantes e emancipado 
e pelo juiz. 

h n ~ o  318." 

A emancipçáo .mencionada no art." 3 I zP, n.' 3.', só p ~ d &  
ser outorgada pelo juiz dos órfáos, concordando unânimemente o con- 
selho de tutela; consistirá em um auto assinado pelo juiz, emancipado, 
e vogais do conselho. 

A emancipaçáo pode ser completa ou levantada nos termos 
seguintes : 

I ." - Na emancipaçáo ,por casamento autorizado pelos pais e na 
emancipaçáo outorgada, segundo o art." 312.O. n.0 z.', poderá0 os 
pais, se o julgarem necessário, reter a administtaçáo de todos os bens 
do menor ou sòmente de parte deles pelo tempo que Ihes parecer; 

2: - A mesma faculdade é concedida ao juiz dos órfãos no caso 
de emanci~açáo por casamento ou por outorga sua; 

3." Estas restriçóes devem ser especificadas no termo ou auto 
de emancipaçáo ou de licença de casamento. 

A emancipaçáo náo produzirá os seus efeitos em relação a ter- 
ceiros enquanto não for regulada no livro das tutelas. 

I 

A ernancipaçáo concedida náo p d e  ser revogada náo ocorrend? 
outra causa de interdição. 
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SECÇÃO XXII 

Da maioridade 

O menor, sem distinçáo de sexo, que completar vinte e um anos 
de idade, será declarado maior e poderá dispor livremente da sua 
pessoa e bens. 

O pupiio chegado à maioridade deverá contudo requerer que 
lhe sejam entregues seus bens e se , e  dê baixa no livro das tutelas. 

Se houver, porém, sentenca de interdição ~roferida conm o 
requerente, ou processo pendente que seja para este fim, o juiz dos 
órfãos &restará na entrega requerida, enquanto a causa da intes- 
diçáo náo for julgada improcedente. 

Os actos praticados pelo menor sem a devida autorização são 
nulos e rescindíveis, excepto: 

i ." - Se houver usado de dolo ou fraude para se fazer acreditar 
como maior; 

2.'- Nas obrigações que haja contraído sobre coisas da arte ou 
profiáo em que seja perito. 

O menor só poderá demandar a recepçáo ou anulaçáo dos actos 
e contratos mencionados no artigo precedente, dentro de um ana a 
contar da sua smancipaçáo completa ou maioridade. 

5 único - Se o menor falecer antes que expire o prazo mencio- 
nado lpoderáo seus herdeiros exercer o mesmo direito, contanto que 
usem dele dentro do mesmo pazo. 

SECÇÃO XXIV 

Do Livro das Tutelas 

SEC@ XXIII 

Dos actos praticados pelos menores 

Os actos e contratos que o menor pode legalmente praticar, e 
bem assim os que foram ,praticados com a devida autorização pelo 
tutor, não sáo susceptíveis de resntuiçáo, nem poderá0 ser rescindidos 
pelos menores, senão nos casos em que a lei geralmente o permite. 

- 488 - 

, 

Em cada Juízo de M o s  haverá um livro numerado, rubricado 
e encerrado pelo .respectivo juiz, que servirá para nele serem registadas 
as tutelas dos menores e interditos. 

O escrivão do juíw que servir o primeiro ofício será encarregado 
deste livro no qual avetbará não só as tutelas do seu cartório, mas tam- 
bém as do outros, se os houver, e para esse fim deverá0 os reiipectivos 
escriváes transmitir-lhe as nacessárias notas. 
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As páginas deste livro seráo divididas em colunas ou casas, 
em que se declare: 

r ." - A filiaçáo, idade e domicílio do menor ou do interdito e as 
mudanças aue houver no seu estado: 

2." - A  data em que teve princípio e terminou o inventário; 

3." A iimportância do seu património em bens mobiliários e 
imobiliários; 

4.' - O nome, profissáo, idade, estado e domicílio do tutor e se 
testamentário legítimo ou dativo; 

5.' - A espécie de caiyáo a que o tutor está suje'ito e p r  que 
importância ; 

6." - A data em que comqou a gerência do tutor e em que 
findou; 

7.' -A data em que prestou contas e se houve alcance, e qual; 
8." - 0 nome, profissáo, idade, estado e domicílio do protutor 
9.' - Qbservaçóes. 
§ único - Nos casos de exercício do poder paternal serão lançadls 

as competentes notas nas casas e números reksivos aos tutores. 

Este livro será acompanhado de um outro em que se indiquem 
os ,nomes dos tutores e tumlados pela sua ordem alfabética, ccun refe- 
r&& às páginas respectivas. 

Além do livro mencionado no art." 330." haverá e m  cada Juízo 
dos ósfáos outro livro numerado, rubricado e encerrado da mesmi 
forma, que servirá para nele se averbarem as tutelas que os dmnici- 
Iiários do julgado exercerem em dwersos julgados. 

4 Único - Este livro será também acompanhado de um índice 
alfabético. 

Logo que entrar em exercício tutor que & tenha domicílio 
no julgado do inventário, enviará de oficio o ewriváo deste ao juiz dos 
órfáos do domicílio do tutor, certidão declarando as circunstâncias 
mencionadas em os n."" I? ,  zP, 3.0, 4.' e 5.' do art? 330P. 

O juiz que receba a cerndáo indicada na artigo antecedente 
a fará copiar pelo escriváo respectivo aio livro competente. 

O escriváo ou juiz que pela nia parte d e i  de cumprir O 

disposto neste átulo incorrerá na t e ~ ~ o n ~ l i d a d e ,  erro de ofício e 
perdas e danos a que der causa. 

TITULO V 

Seráo interditos do ixercício de seus direitos civis os mentecaptos 
e todos aqueles que, pelo estado anormal de suas faculdades inte- 
lectuais se mosnarem incapazes de g o w  sua pessoa e bens. 

§ único - Esta intediFáo é aplicável também aos menores em 
tutela, conmnto que seja que r ida  dentro do ano próximo à maioridade. 

A interdiçáo p d e  ser requerida p qualquer parente sucessívd. 
e pelo cansarte do desassisado. 
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Na falta ou negligência das pessoas isndicadas no artigo antece- 
dente será.a interdição requerida pelo curador dos órfáos. 

5 único - Neste caso nomeará o juiz pessoa idónea que defenda 
o arguido. 

O juiz, tendo ,procedido ao interrogatório do arguido, exame de 
peritos, com assistência do curador dos órfáos e defensor do arguido, 
inquirirá as testemunhas oferecidas pró ou contra; e vistos os documai- 
tos que se apresentarem, proferirá sua senteqa, como for de justiça; 
e tendo lugar a interdigáo dderirá a tuteia a quem competir. 

O curador dos órfáos apelará sempre para a Relação competente 
da sentença que julgar a interdição preceáente, tenha sido ou não 
requerida por ele. 

Esta apdaçáo será recebida sòmente com efeito devolutivo; mas 
a tutela conferida neste caso iimitar-se-á, enquanto se náo deàdir o 
recurso, aos actos de mera pmtecçáo da pessoa do arguido, e conser- 
vaçáo de seus bens e direitos, sdvo cprrendo urgente necessidade, 
segundo for ordenado peW juiz, ouvido o curador dos órfáos e defensor 
do arguido. 

A sentença de interdição será registada dentto de vinte e quatro 
horas desde a sua publicação, no livro das tutelas do domicílio do 
interdito e publicada, por extracto, em algum jomal da localidade (se 
os houver) e por edital nas portas do Tri,bunal. Ao respectivo escrivão 
incumbe pmmover este registo e publicasão. 

A tutela do interdito será deferida na ordem seguinte: 
I .O - Ao outro cônjuge, sendo casado, salvo achandwse separado 

judicialmente, ou de facto por suas notórias desavenps ou sendo por 
outra causa legalmente incapaz; 

2." -Ao pai, ou máe na fala dele; 
3."-Aos filhos maiores, se os tiver, pderindo o mais velho, 

salvo se o juiz, ouvido o curador, entender que algum dos outros 
poderá melhor daempenhar este encargo; 

4.'-Na Falta de todos estes na pessoa que o juiz nomear, 
contanm que a guarda da pessoa do interdito náo seja confiada a 
quem deva suceder-he. 

h w  344.0 

O interdito é equiparado ao .menor, e sáo-lhe aplicáveis as  regras 
que regulam a tutela em caso de menoridade, salvas as seguintes 
disposições. 

ARTIGO 345.. 

Nos casos da tutela do marido ou da mulher náo se procederá a 
inventário sendo o casamento por comunhão de bens, nem ainda no 

de separaçáo destes, achandwse os do interdito relacionados em 
documento autbtico. 

h n ~ o  346." 

O cônjuge náo é obrigado a de contas ou caução. 

Sendo tutor o marido continuará a exercer acerca de sua mulher 
interdita os direitos conjugais, salvas as seguintes modificaçóes. 

§ I.' - N o  caso em que os =tos do marido dependerem de autu 
rizaçáo da mulher será essa autoiiaçáo Suprida pelo juiz com audiência 
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do curador dos órfãos, e do parente mais próxi,mo que ela tiver no 
julgado. 

5 2." -Nos casos em que a mulher pode reclamar contra os actos 
do marido, ou accioná-lo para garantir seus direitos violados ou postos 
e m  perigo, será representada pelo seu protutor e curador geral dos órfãos. 

Sendo a tutela cometida i mulher do interdito, exercerá esta 
os direitos que competiam ao marido, como chefe da M I i a ;  mas 
náo poderá todavia aiienar bens imobiliários do interdito, ou fun'dos 
consolidados, ou levantar dinheiros a juros sem aumrizsçáo do juiz 
na forma indicada no 5 I ." do aaigo antedente. 

' Sendo tutor do interdito, o ou a mãe exercerão o poder 
paternal como no caso de menoridade, mas sem o usuhto.  E sendo 
os filhos tutores dos pais, nos termos do artP 343.', n.' 3.' observar- 
-se-á o disposto acerca da tutela dos menores, no que for aplicável. 

hnco 350-0 

Nos casos de maus tratamentos ou negligência nos devidos 
cuidados ao estado do interdi,to, ou de ruinosa gerência, as& do 
marido como da muher, ou dos pais ou dos filhos, ou de qualquer 
outra pessoa encarregada da tutela, seráo removidos a requerimento 
do protutor, curador dos Órfáor, ou de qualquer parente, precedendo 
audiência do interessado. 

Se o interdito for solteiro ou viúvo e nver fikhos menores, legí- 
timos ou legitimados ou perfilhados, será tutor deles o tucor do inter- 
dito, salvo o disposto no art." 102." e seu parágrafo. 

Em todos os casos de interdiçáo, excepto achand*se o interdito 
entregue ao cuidado de seus pais, será nomeado um protutor que vele 
pelos direitos e bom aatamento do interdito e informe o curador para 
que este possa requerer o que for de justiça. 

ARTIGO 353.' 

A tutela dos cônjuges dos ascendentes e descendentes durará 
enquanto durar a interdigo. 

Os rendimenms do interdito e até os seus bens e capitais, se for 
necessário, seráo com preferência q1icados ao melhoramento do seai 
estado e condição. 

ARTIGO 355-0 

O itxerdito náo $erá ser privado da sua liberdade pessoal, nem 
clausurado em qualqum casa ou estabelecimento de qualquer natu- 
reza que seja, nem aansportado para fora do Inupério ou mesmo da 
província, sem que autorizaçáo judicial ouvido o protutor e 

curador dos órfáos. 
5 único - O disposto neste artigo deve entender-se sem prejuíw 

dos meio3 de Eoqa que seja aecessásio empregar contra o demente 
furioso, mas que seráo absolutamente restritos ao tempo indispensável 
para se recorrer à competente autoridade. 

Todos os actos e contratos celebrados pelo interdito desde o dia 
era que a sentença da interdi60 for publicada e registada, seráo n u l ~ s  
de pleno direito se a dita sentença passa em julgado. 
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ARTIGO 3 5 7 . O  

Os actos e mnttatos celebrados pelo interdito antes da sentença 
de interdição d poderá0 ser anulados provando-se que a esse tempo 
já existia e era norória a causa da interdiçáo,' ou era conhecida do 
outro contratante. 

Cessando a causa da interdiçáo, será esta levantada por sai- 
tença, observandc-se as formali,dades pesuims para o julgamento da 
interdiçáo. 

TITULO VI 

Da capacidade dvil dos sanlo-mudos 

Os surd*mudos analfabetos que náo tivaem a capacidade neces- 
sária para reger seus bens, seráo postos em tutela. 

A extensáo e limites desta tutela seráo especificados na senúeryrt 
que a conferir, segundo a incapacidade do surdo-mudo. 

Esta tutela será sequerida pelas pessoas designadas nos art." 3.37.' 
e 338;. e observar-se-ão em tudo o mais, no que forem aplicáveis as 
disposiç0es do título precedente. 
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Da capaddade dvü dw pródigos 

As pessoas que, por sua habitual prodig&da.de, se mostrarem 
incapazes de administrar seus bens m d o  casados ou existindo ,ascen- 
dentes OU de~endentes legítimos, poderáo ser interditos da dminic  
aaçáo dos ditos bens. 

ARTIW 363." 

Esta interdsçáo poderá ser requerida pe!os ascendentes ou dexen- 
dentes legítimos do pródigo, +r ma mulher ou por qualquer parente 
d-. 

ARTIGO 364." 

Se os descendentes do pródigo Eorem menores ou interditos 
poderá também a interdiçáo ser requetida pelo curador dos ó&~s .  

A acçáo de interdição será proposta no Juízo dos Orfáos do 
domicílio do arguido nos tetmos seguktes: 

§ I ." - Será citado o arguido para confessar ou contestar a xçáo; 
§ 2." -Se a acção for confessada será julgada a cohfissáo por 

sentença; 
§ 3." -Se for contestada será o feito processado sumiriamente 

até final, segundo o disposto no Código, de Processo. 

O juiz $erá em sua sentença, xgundo as provas, ~rivar o 
arguido da adminis&o de seus bens ou conservar-lha, inibiai&? 
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simplesmente de praticar certos actos sem autmizaçáo de seus pds 
ou do Juím, na faita deles. 

ARTIGO 367; 

Esta sentença é apelável em ambos os efeitos, mas má publicada 
por extracto na forma indicada no art." 342.' e registada no Livro 
das Tutelas. 

ARTIGO 368.0 

Logo que a santença passe em julgado, se a interdição da admi- 
nistração tiver lugar, será esta entregue ao pai ou mãe do pródigo. 
Não tendo pai ou máe que dela possam encarregar-se nomeará o juiz 
administrador idóneo. 

ARTIGO 369.' 

Se o pródigo adminimar bens de seus filhos menores ou inter- 
ditos serão estes bens compreendidos na sabredita administração. 

Se o pródigo for casado com separaçáo de bens, a mulher con- 
servará a adminisaagão dos seus bens próprios ou dotais sem que 
possa alienar os que forem alienáveis sem autorização judicial, ouvido 
o curador dos Órfãos. 

ARnco 371: 

No caso de interdiçáo geral seráo postos à disposição do interdito 
as quantias que parecerem necessárias-para suas despesas ordinárias. 
segundo o seu estado e posses. 

5 Único- Estas quantias seráo arbitradas pelo juiz, ouvido o 
pródigo e o rurador geral dos órfáos. 

O pródigo conservará a livre disposição de sua pessoa e todos os 
direitos civis de que não tiver sido interdito. 

Os actos de alienação de bens de raiz ou de quaisquer doaçóei 
ou cessóesimobiliárias gratuitas que o pródigo celebrar dede que for 
publicada a primeira sentença, que o iniba de tais actos, serão nulos 
se a dita sentença passar em julgado. 

Os administradores dos bens do pródigo teráo os mesmos direitos 
e obrigaçóes que competem aos curadores provisórios dos bens dos 
ausentes, com a diferença que seráo obrigados a p r m  anua1,rnente 
contas em Juízo com assistência do interdito. 

O passados três anos, poderá requerer que a interdição 
lhe seja $mantada; e o juiz assim o poderá ordenar se o interdito 
justifica cabalmente, com assistência do curador dos ÓãEáos e audiência 
da parte no processo da interdiçáo, náo havendo inconveniente. 

4 único - Do indekrimento poderá o interdito agravar, mas se 
náo obtiver qtovimento, só passados outros três mos ~oderá requerer 
de novo. 

Da incapacidade acidental 

Os actos e contratos celabrados por pessoas que se acharem aci- 
dentalmente ~rivados, a esse tempo, do uso da sua razáo, por algum 
acesso de delírio, embriaguez ou outra causa, sòmente pderáo ser te+ 
cinddos se, dentro dos I j dias imediatos ao restabelecimena, de saa 
1aZá0, intentarem a acçáo competente. 
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Os herdeiros das pessoas mencionadas &ente poderá0 propor 
a acçb de cessáo sobredita, se essas pessoas .falecessem antes que haja 
decorrido o prazo indicado. 

Pa capacidade cPvil dos condenados por senfença 
Cr;d==1 condemaí6da 

DOS CONDENÃDOS EM JUfZO CONTROVERSO 

O condenado em juízo controverso a (pena de morte fica inter- 
dito, desde o dia em que a sentença passar em julgado, de exercer 
os seguintes direitos civis: 

I ." - Da administração de seus bens; 
2.' -DO ,poder paternal; 
3.'-Do poder marital enquanto aos actos em que a ' k i  requa 

a~ltorizaçáo do marido; 
4."- De estar em juízo como autor ou réu, sem assistência de 

curador judicialmente nomeado. 
5 único - Se a pena de marte 1120 puder ser executada por evasáo 

ou outro motiv:, que náo seja a revogação ou o perdáo do poder 
moderador, continuará0 os seus bens a ser ad,ministtados camo no 
caso de demência. 

ARTIGO 379: 

O condenado em Juízo controverso a galés ou prisáo perpétua, 
com trabalhos ou sem eles, será interdito desde a mesma data, do 
exercício dos direitos civis mencionados no artigo antecedente. 

- 4 único - Os administradores dos (bens do condenado =& &ij 
gados a prestar-lhe para alimentos e vestuáriw a mesada que for &f 
trada lpelo juiz dos órfãos de seu antigo domidlio - que lhe seri 
distribuída segundo os regulamentos carcerários. 

O condenado a degredo perpétuo será interdito do exercício dos 
seguintes direitos civis: 

I ." - Do poder paternal se ò crime for comendo contta seus 
filhos menores; 

2.' - DO d e r  .marital se o crime for cometido contra a mulher, 
salvo se esta quiser consérvar-se sujeita ao ,$er marita. 

§ r ." - Se o crime náo for cometido contra os filhos menores 
s h e n t e  poderá o condenado a degredo pecpétud ser interdito do 
poder paternal por decisão do juiz dos órfáos, ouvido o curador atestar 
a natureza do crime ('I). 

§ 2.'- Se o crime náo for cometido contta a mukher e esta náo 
se achar compreendida na mesma condenaçáo, requerer sepa- 
raçáo de pessoa e bens. 

ARTIGO 381.' 

A interdiçh do poder paternal do degredado perpètuamente 
importa a intediçáo da administraçáo dos bens que forem necessários 
para alimentos dos filhos, se bens tiver. 

I I P - A designaçáo e separação destes bens será determinada 
pelo juiz, ouvido o degredadi e o mador dos órfáos. 

5 2 .O - A administraçáo destes bens' ficará a cargo do tutor dos 
menores se a mãe não puder exercer o poder paternal. 

O disposto nos artigos precedentes é aplicável aos casos de pena 
de  $s, prisão ou degredo temporário, com declaraçáo, porém, que 

(") Assim temalmace no original. 
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expiado o crime reentrará o condenado no exercício do poder paternal. 
e administraçáo de seus bens. 

A administrqáo dos bens do condenado, quando haja lugar, será 
m e t i d a  às (pessoas indicadas na interdiçáo por demência. 

Os condenados a perda ou suspensáo de todos os direitos políticos 
seráo ùnicamente inibidos dos seguintes direitos civis: 

I."- De ser tutor, protutor ou curador dos menores; 
2." - De ser testemunha instrumentária; 
3.O - De ser procurador em Juízo ou administrador judicial. 

DOS CONDENADOS EM CONTUENICIA 

Os condenados em ausência ou contumácia incorrem na inter- 
d igo  dos direitos civis nos termos da lei ou da sentença condenatória 
desde o dia em que a sentença for publicada. 

Se o condenado tiver sido interdito da administraçáo de seus 
bens, serão estes administrados, como no caso da curadoria provisória, 
de ausentes. 

ARTIGO 387.O 

Se o réu se apresentar ou for capturado dentro de quatro anos 
a contar da pdlicaçáo da sentença, será inteiramente restabelecido 

no exercício de seus direitos civis, enquanto a dita sentença náb for 
confimada. 

Se o céu falecer dentro dos quatro anos mencionados no %go 
precedente, a sentença proferida contra ele caducará de pleno dipito, 
menos quanto às reparaçóes ou restituiçóes decretadas e sem prejtiím 
de quaisquer acções civis que possam ser intentadas contra os herdeita, 
do faleido pela responsabilidade civil resultante do facto criminoso. 

Se o réu For ptem ou se se apresentar, passados os sobreditd~ 
quarro anos, mas antes de prescrição da pena, náo será restituído ao 
exercício de seus direitos civis, senáo sendo de£initivamente absolvido, 

Prescrita a pena nos termos da lei pend será o condenado re&- 
tuido ao exercício dos direitos civis de que houve sido privado. 

DOS EF'EiTOS CIVIS DO PERDA0 DO PODER 
MODERADOR 

O perdáo concedido pelo ;poder moderador isenta o réu agraciado 
tanto da pena perdoada como da interdiçáo dos direitos civis resultante 
da mesma pena, mas náo das reparaçóes de perdas e d+os em que 
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houverem sido condenados ou a que sejam obcigados peIo facto 
criminoso. 

hnco  392." 

Se a pena for simpiesmente minorada ou camutada produzirá 
esta diminuiçáo ou comutaçáo, desde a puhlicaçáo da graça, os mesmos 
efeitas que teria sendo pro£erida ,por senterp definitiva. 

FIM DA PRIMEIRA PARTE 


